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    Apresentação[1]



    Era final de 2022 quando concluímos os trabalhos da comissão de avaliação quadrienal dos programas de pós-graduação em Psicologia. Fechava-se naquele momento um ciclo de quase cinco anos que se iniciou, em 2018, com a nossa designação para a coordenação da Área de Psicologia da Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), fundação do Ministério da Educação (MEC), que tem a missão de expandir e consolidar a pós-graduação stricto sensu no Brasil.


    Na coordenação de área, dois processos de avaliação são centrais, o de solicitação de abertura de curso e o de permanência de programas no Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG). Em ambos, parte constante da rotina das coordenações de área é montar comissões e grupos de trabalho para analisar, avaliar e deliberar sobre os mais diversos componentes do processo avaliativo. Na Psicologia, somos muito atentos para que essas comissões sejam formadas por pesquisadores de elevada e reconhecida competência, que representem a diversidade de subáreas da Psicologia, a distribuição geográfica dos programas no país e a natureza das instituições de ensino superior, buscando, sempre, a equidade de gênero.


    Na Capes, as 49 áreas de avaliação devem atuar, participar e contribuir para o debate e a definição da política nacional de desenvolvimento de pesquisa e de pós-graduação. Foi assim que se definiram as características da avaliação quadrienal referente aos anos de 2017 a 2020, seus fundamentos e seus métodos. Comparada ao ciclo imediatamente anterior (2013-2016), a Avaliação Quadrienal 2021 inaugurou uma estrutura da ficha de avaliação que, essencialmente, passou a valorizar as análises qualitativas na maior parte de seus indicadores, incluindo uma série de destaques que os próprios programas fizeram para indicar o que seriam os seus melhores exemplos de qualidade no período (Capítulo 8).


    Para atuar nesse modelo de avaliação, a Área de Psicologia formou uma série de grupos de trabalho (GTs), um para cada indicador ou conjunto de indicadores, atribuindo-lhes a tarefa de avaliá-los e a eles recomendar conceitos. Os dados sobre os quais os GTs se debruçaram foram fornecidos pelos programas de pós-graduação na Plataforma Sucupira relativamente às suas atividades e produções no período de 2017 a 2020.


    Finalizados os trabalhos da avaliação quadrienal, tínhamos diante de nós um conjunto de relatórios produzidos pelos grupos de trabalho que forneciam painéis da Área de Psicologia no interior de uma série de recortes temáticos específicos: internacionalização (Capítulo 5); planejamento estratégico e autoavaliação (Capítulo 6); inovação e impacto da produção intelectual (Capítulo 11); destino e atuação de egressos (Capítulo 12); qualidade das teses e dissertações (Capítulo 13); atividades de inserção do programa na sociedade (Capítulo 14); ações de difusão e visibilidade (Capítulo 16); qualidade da produção intelectual, sobretudo na forma de artigos publicados em periódicos científicos (Capítulo 9), livros (Capítulo 10) e produtos técnicos e tecnológicos (Capítulo 15).


    Os materiais produzidos eram muito ricos e traziam, para cada tema, contribuições conceituais e metodológicas, além da proposta de avaliação e recomendações de aprimoramento. Não tínhamos dúvida de que esses conteúdos precisavam ser amplamente divulgados e conhecidos por nossa comunidade acadêmica. Além disso, o período vivenciado na Coordenação de Área de 2018 foi de muitas turbulências e de muito trabalho, o que nos instigava a deixar para a nossa área um conjunto de reflexões sobre a pós-graduação em Psicologia em termos de seu percurso, panorama atual e desafios.


    Com esse propósito, demos o passo seguinte e convidamos os membros dos GTs, por meio de cada coordenador/a, a produzir este livro coletivamente. A aceitação foi positiva e imediata, o que nos motivou enormemente a organizar esta obra com 19 capítulos.


    Fornecendo e ampliando o contexto que dá sentido às ações dos grupos de trabalho, tecendo as rendas representadas pela ilustração na capa deste livro, analisamos reflexiva e criticamente o estado atual da pós-graduação no Brasil, em geral, e da Psicologia, em particular (Capítulo 3). Consideramos importante relatar o seu desenvolvimento histórico e as suas perspectivas de evolução (Capítulo 1). Assim como também nos propusemos a abordar as amarguras recentes, de saúde pública, cuja pandemia da Covid-19 afetou significativamente a atuação dos programas de pós-graduação (Capítulo 7), bem como as não menos funestas políticas dirigidas ao ensino superior no país, a ciência e a tecnologia, sobrepondo-se justamente aos anos em que a Área esteve sob a nossa coordenação (Capítulo 19).


    Em nosso entendimento, a publicação desta obra é a ocasião oportuna para apresentar e trazer à ampla reflexão dois documentos centrais nos processos de avaliação da Capes: o Documento Orientador da Área de Psicologia para análise das propostas de cursos novos, o chamado Documento Orientador de APCN 2021 (Capítulo 2), e o Documento de Área 2019, no qual se encontram descritos o estado atual da Psicologia, os objetivos que almeja atingir, os caminhos que pretende percorrer (Capítulo 17). É também a oportunidade de discorrer de maneira aprofundada sobre a modalidade profissional dos programas de pós-graduação stricto sensu, que atualmente marca uma presença importante na Área (Capítulo 4).


    A pós-graduação em Psicologia entrelaça uma longa e propositiva história de parceria entre as sucessivas coordenações de área na Capes e a Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Psicologia (ANPEPP). O estreito diálogo que a coordenação de área mantém com os programas de pós-graduação é fundamental para o desenvolvimento saudável, democrático, sólido e construtivo da Psicologia. Nesse sentido, buscamos registrar nesta obra a atuação da ANPEPP na promoção de profícuas reflexões sobre a pós-graduação no país (Capítulo 18). Não por acaso, buscamos também contemplar neste livro a participação de ex-coordenadores da Área de Psicologia, corresponsáveis por constituí-la com as bases maduras com que se encontra atualmente.


    Conforme dissemos no início, muitas foram as colaborações de professores e pesquisadores que atuaram ativamente nos processos de avaliação dos Programas de Pós-Graduação da área de Psicologia. Nesta obra, contamos com a autoria de 60 destes qualificados colaboradores, lideranças em suas áreas de atuação, oriundos de todas as regiões do país, nas quais se encontram as quase três dezenas de renomadas instituições de ensino e pesquisa aqui representadas. A cada um deles, os nossos profundos e sinceros agradecimentos.


    Que este livro sirva para ampliar o conhecimento sobre a trajetória já percorrida pela pós-graduação em Psicologia e seu estado atual, levantando reflexões que contribuam para o seu futuro. É o nosso desejo.


    Gerson Yukio Tomanari, Acácia Angeli dos Santos e Luciana Mourão


    Coordenação da Área de Psicologia – CAPES (2018-2022) - Organizadores

  


  
    CAPÍTULO 1


    TRAJETÓRIAS, MEMÓRIAS E HISTÓRIAS DA PÓS-GRADUAÇÃO EM PSICOLOGIA NO BRASIL


    Paulo Rogério Meira Menandro


    Oswaldo Hajime Yamamoto


    Lino de Macedo


    A pretensão do trabalho que resultou neste texto foi resgatar, articular e registrar informações que podem contribuir para o conhecimento a respeito do desenvolvimento da pós-graduação stricto sensu na área de Psicologia no Brasil. O foco foi dirigido às três décadas iniciais de funcionamento da referida modalidade de formação acadêmica, cuja existência no país já excede 50 anos de importantes realizações. Em termos históricos, portanto, estão em questão acontecimentos muito recentes, sendo notável o fato de alguns protagonistas das atividades pioneiras na pós-graduação brasileira na área de Psicologia se mantiveram ativos em suas instituições no ano de 2022. Curiosamente, é possível dizer que não está disponível em qualquer publicação um registro organizado e detalhado dos acontecimentos iniciais relativos à formalização dos cursos de pós-graduação em Psicologia no país, acontecimentos estes que sedimentaram as bases sobre as quais o quadro atual desse nível de formação se consolidou. Há mais estudos sobre a Psicologia brasileira em períodos mais distanciados, anteriores à formalização da pós-graduação, do que sobre o período mais recente, o que é compreensível e até previsível quando o interesse está na perspectiva histórica.


    É necessário ressaltar que o trabalho aqui descrito não é equivalente à típica contribuição do historiador (aí incluído o historiador da Psicologia), ou seja, aquela contribuição que, amiúde, proporciona o entendimento de processos sobre os quais muito pouco ou nada se sabia a partir da descoberta de informações novas. Este trabalho foi desenvolvido com apoio em ocorrências recentes que são conhecidas ou, mesmo no caso de eventual esquecimento, permanecem conhecíveis, posto delas haver registros e memórias. É de interesse salientar, não obstante, o fato de a localização de informações importantes ser incerta e envolver múltiplas fontes. Conforme anunciado na primeira frase deste texto, o que se pretendeu foi reunir informações dispersas em processo de ampliação e aprimoramento da descrição dos fatos relevantes para o entendimento sobre como se organizou a pós-graduação no âmbito da Psicologia brasileira. Isso envolveu, sempre que possível, a articulação entre acontecimentos, ações de protagonistas, datas, contextos, políticas públicas, disposições legais, regulamentações profissionais, disputas entre concepções discrepantes e acesso a tecnologias de interesse, a fim de tornar mais inteligíveis a sequência e a natureza das muitas ocorrências focalizadas.


    Muitas foram as fontes de informação consideradas para a recuperação dos fatos de interesse para o estudo. Como ilustração podem ser arroladas: (a) itens de legislação pertinentes ao tema (leis, decretos, pareceres publicados); (b) proposições dos Planos Nacionais de Pós-Graduação com ênfase nos três primeiros, cujas coberturas se estendem de 1975 a 1989; (c) informações, relatórios e estudos obtidos nos arquivos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes); (d) estudos da Associação Nacional de Pós-Graduação em Psicologia (Anpepp) sobre organização, carências e perspectivas da pós-graduação publicados nos anos iniciais da década de 1990; (e) depoimentos publicados sobre aspectos históricos de programas de pós-graduação específicos produzidos por docentes pioneiros em situações de comemoração e efemérides; (f) produção acadêmica (artigos e livros) sobre aspectos históricos da pós-graduação brasileira na área; (g) artigos sobre o desenvolvimento da educação superior no país em nível de graduação; (h) artigos e documentos legais sobre a organização da formação graduada na área da Psicologia e sobre a regulamentação da profissão; (i) atas de algumas reuniões realizadas na Anpepp, em que foram tratados temas de interesse para o objetivo do trabalho; (j) depoimentos colhidos em 2014 por alguns docentes pioneiros que estiveram em funções relevantes para a pós-graduação como subsídio para investigações de grupo de pesquisa da UFRN[2]; (k) comunicações pessoais obtidas a partir de conversas com alguns docentes que estiveram presentes em ocorrências relevantes vinculadas à pós-graduação na área; e (l) memórias e anotações dos autores.


    Considerando as informações já apresentadas sobre o estudo relatado, fica evidente que a natureza do texto não privilegiou discussões sobre questões teóricas, divergências interpretativas ou contradições metodológicas. O que interessou foi a construção de um amplo painel, com informações variadas e disponíveis em diversificados repositórios, organizadas de modo a esclarecer pontos relevantes para o conhecimento de aspectos históricos da evolução da pós-graduação e da pesquisa nas instituições brasileiras dedicadas a tais atividades. Diante da multiplicidade de fontes e da natureza das informações delas extraídas, decidiu-se não referenciar cada uma das informações eventualmente utilizadas (muitas delas oficiais, públicas e não autorais), mas, sim, relacionar o conjunto completo de itens consultados. Essa decisão não impediu que alguns autores, algumas publicações e alguns dispositivos legais fossem nominados no decorrer do texto.


    Precedência


    No parágrafo de abertura deste capítulo, ressaltou-se a compreensão de que a implantação de cursos de pós-graduação stricto sensu no Brasil é fato recente em termos históricos. Tal recentidade, todavia, não desobriga o exame de diversas ocorrências datadas de períodos anteriores, assim como dos contextos em que se viabilizaram, dadas suas características de itens preparatórios ou propiciadores do que, então, viria a acontecer em futuro próximo.


    Cabe destacar, de antemão, o fato de as próprias universidades brasileiras serem uma realidade muito recente em comparação a outras sociedades nas quais a instituição universitária é medieval, já abrigando a produção do conhecimento científico nas condições próprias da época. Antes da primeira universidade brasileira, já estavam em funcionamento no país cursos de formação para algumas profissões tradicionais nos moldes do que atualmente é chamado ensino superior. Na segunda década do século XX, foram criadas instituições governamentais que englobavam cursos já existentes sob a denominação “universidade”, em estados como Paraná, Amazonas e Rio de Janeiro. Embora legalmente criadas, algumas dessas instituições enfrentaram dificuldades que impediram o funcionamento, de fato, como universidade, ou que determinaram a suspensão de suas atividades, ainda que temporária, pois mais tarde deram origem às universidades federais de correspondente localização. O país conheceu suas primeiras universidades, que se mantiveram em atividade até os dias atuais, somente após transcorrida a terça parte do século: a Universidade de São Paulo (USP – estadual, a partir de 1934) e a Universidade do Brasil – posteriormente Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ – federal, a partir de 1937).


    Na década de 1930, não existia sequer atividade reconhecida como própria de profissional de Psicologia, assim como não havia cursos de formação profissional em Psicologia no nível atualmente classificado como graduação. Isso não quer dizer que inexistia Psicologia no país, como indicado pelos exemplos que se seguem. Havia a necessidade de lidar com pessoas que apresentavam transtornos de comportamento de diversos tipos e de formar professores para a educação infantil, e isso implicava o conhecimento do desenvolvimento psicológico. Existia demanda por estratégias de ensino que resultassem em aprendizagem eficiente dos estudantes que apresentavam dificuldades. Era imperioso preparar pessoal qualificado para o exercício de funções públicas administrativas civis e militares. Essas e outras situações assemelhadas exigiam estudos e intervenções fundamentadas em conhecimento científico proveniente da Psicologia, então um grande campo em consolidação, que enfrentava a resistência de tradições culturais arraigadas e de interesses políticos e religiosos, os quais, vale registrar, permanecem ativos. Diversas pessoas, portanto, trabalhavam em atividades que poderiam ser consideradas próprias da Psicologia.


    Parte expressiva dessas pessoas, que, por diferentes contingências pessoais, chegaram à condição de profissionais que desempenhavam atividades próprias da Psicologia, puderam aprimorar seu conhecimento em contato direto com os profissionais mais qualificados com os quais interagiam cotidianamente, com apoio da literatura técnica disponível à época. Tratava-se de formação construída no decorrer das atividades, sempre orientada por supervisores responsáveis pelas modalidades de ação a serem empreendidas e, certamente, preocupados com a transferência de conhecimento assegurador da qualidade do trabalho cuja responsabilidade, afinal, lhes cabia.


    Outras pessoas com atuação pioneira haviam feito cursos de Psicologia fora do país, tanto brasileiros que tiveram essa oportunidade, acessível a poucos, como estrangeiros (muitos) que vieram trabalhar no Brasil. Atuaram também aqueles que conseguiram, em diferentes graus, adquirir conhecimento em Psicologia ao frequentar outros cursos disponíveis no período retratado, como os cursos de Filosofia, Educação, Direito e Medicina (especialmente nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco, Minas Gerais e Rio Grande do Sul). Isso foi possível porque em tais cursos existiam disciplinas ou cadeiras de Psicologia (ou de Psicologias específicas) viabilizadas pela contratação de docentes qualificados, tanto brasileiros com formação realizada fora do país como estrangeiros que, por diferentes razões pessoais, aceitaram convites para atuar no país ou, já vivendo aqui, candidataram-se a esses postos de trabalho.


    É importante acrescentar que nem todos os estrangeiros que contribuíram para o desenvolvimento da Psicologia brasileira o fizeram por meio de instituições de ensino e pesquisa. Alguns desses estrangeiros, assim como alguns brasileiros que se qualificaram no exterior, atuaram em outras modalidades de instituições, principalmente em hospitais, sanatórios e escolas normais, onde conduziram pesquisas e instalaram laboratórios com finalidades específicas. A professora e pesquisadora Marina Massimi (1990) relaciona mais de uma dezena de instituições que contaram com esse tipo de laboratórios. Também a professora e pesquisadora Ana Maria Jacó-Vilela (2011) traz informações sobre muitas dessas instituições constituídas em vários pontos do país.


    É importante salientar que se está falando de contexto em que eram muitas as desafiadoras carências educacionais do país, o que demandava planejamento, recursos e pessoal qualificado, o que também era exigido em outras esferas da vida social e econômica a serem administradas pelo poder público, tais como saúde, saneamento, geração de energia, habitação, transporte e diversas modalidades de obras indispensáveis nesse contexto. Na área da educação, as carências supramencionadas estendiam-se desde a necessidade de lidar com um enorme contingente de brasileiros não alfabetizados até a ampliação das alternativas de formação em nível superior, com observância de parâmetros apropriados de atualização, profundidade e completude. É de interesse mencionar, aqui, a criação do Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública, ocorrida quase no fim de 1930, pouco tempo após Getulio Vargas ter se tornado presidente do país.


    Cursos assemelhados aos que atualmente são chamados de aperfeiçoamento ou especialização, que envolviam temas abarcados pela Psicologia, tornaram-se disponíveis também fora das instituições formais de ensino superior: em hospitais, instituições militares, associações científico-profissionais e institutos isolados dedicados à preparação para o trabalho, à classificação de pessoal, à formação de professores para o ensino básico (Escola Normal) e à orientação educacional, entre outros objetivos. É possível mencionar que havia forte preocupação com a preparação de trabalhadores considerando o crescimento da industrialização em condições de urbanização também crescente, assunto que envolvia o que era chamado de conhecimentos de psicotécnica. O modelo era o de ensino profissional, ou técnico, e sua origem envolveu um aspecto que merece destaque: a possibilidade de esse ensino técnico-profissional constituir um caminho possível para ingresso na educação superior foi vedada, o que pode ter impactado decisivamente o prestígio de tal modalidade de formação. A educação superior tradicional disponível aos filhos da elite permaneceu como reserva para esse segmento.


    Dois exemplos de experiência estruturada de formação não universitária para lidar com a necessidade de novos profissionais, em perspectiva que utilizava conhecimento produzido pela Psicologia, são ilustrativos:


    1. Um deles é o do Instituto de Organização Racional do Trabalho (Idort), criado em 1931 por empresários, em período de pós-guerra e de crise econômica. Robert August Edmond Mange, engenheiro, brasileiro naturalizado, nascido na Suíça em 1885 e falecido no Brasil em 1955, que já vivia no país havia anos atuando em várias instituições, foi idealizador do instituto, tendo como projeto formar trabalhadores com base no conhecimento de psicotécnica e na elaboração do perfil psicológico de diferentes profissões. Deve ficar claro que a expressão “organização racional” não era perspectiva distinta de maior produtividade e de lucro aumentado.


    2. O outro exemplo é o da Fundação Getulio Vargas (FGV) criada quase no fim de 1944, também por empresários – com o objetivo primordial de preparar pessoal qualificado para a administração pública e privada, o que incluía formar profissionais gabaritados à aprovação em concursos do Departamento de Administração do Serviço Público (Dasp). Para este texto importa, especialmente, a criação do Instituto de Seleção e Orientação Profissional (Isop), na estrutura da FGV. Em 1945, esteve no Brasil para pronunciar conferência, a convite de algumas instituições, inclusive do já mencionado Idort, o professor Emílio Mira y López, responsável por sólida contribuição à Psicologia brasileira. Mira y López nasceu em 1896, em Cuba (que, à época, era colônia espanhola) e fez sua formação em Medicina na Espanha, país de onde foi exilado após a ascensão ao poder do General Ditador Francisco Franco. Ainda em 1945, retornou ao Brasil para conduzir um curso que se estendeu até o ano seguinte, no Dasp. Logo em seguida, Mira y López foi convidado para assumir a direção do Isop (cuja proposta de criação estava em andamento na FGV, no Rio de Janeiro), tarefa que aceitou, ali permanecendo atuante por muitos anos (faleceu na cidade de Petrópolis em 1964).


    O Isop foi uma instituição única, que reuniu serviços diversos de Psicologia e cujo alcance ultrapassou em muito as fronteiras do Rio de Janeiro, sendo possível até mesmo assegurar algum nível de projeção internacional de suas atividades. Ainda em período anterior à regulamentação dos cursos de Psicologia, os cursos oferecidos pelo Isop alcançaram repercussão nacional, para o que muito contribuíram o prestígio e as características pessoais de Mira y López. Em outro momento (1981), posterior ao reconhecimento da profissão de psicólogo e à criação dos cursos de pós-graduação stricto sensu, teve seu nome alterado para Instituto Superior de Estudos e Pesquisas Psicossociais (mantendo a sigla Isop), passando, aos poucos, a se dedicar prioritariamente ao ensino e à pesquisa. Como se verá mais adiante, o Isop chegou a oferecer pós-graduação.


    Diferentemente do que ocorreu com o Isop, o Idort também assumiu, embora sem a mesma formalização, a condição de instituição fortemente dedicada ao ensino. Ambos os institutos foram responsáveis por uma providência essencial à pesquisa e à futura pós-graduação: o estímulo à escrita e à publicação do que era produzido por seus colaboradores. O Idort criou a Revista de Idort em 1932, dedicada a vários assuntos, muitos deles sem vinculação direta com o conhecimento disponível relacionado à Psicologia. O Isop, por sua vez, criou uma publicação inteiramente dedicada à Psicologia. Emílio Mira y López e Manuel Bergström Lourenço Filho criaram a publicação periódica em modelo de publicação científica Arquivos Brasileiros de Psicotécnica, em funcionamento com esse nome entre 1949 e 1967. Em 1968, o título do periódico foi alterado para Arquivos Brasileiros de Psicologia Aplicada, com o qual permaneceu até 1978. Naquele mesmo ano, passou a adotar o nome Arquivos Brasileiros de Psicologia (ABP), com o qual passou a ser publicado, a partir de 1991, sob responsabilidade da UFRJ, até seu encerramento em 2022.


    A ABP divide a condição de publicação pioneira da área de Psicologia com a revista Boletim de Psicologia, da Associação de Psicologia de São Paulo. A revista foi criada em 1949, pela então chamada Sociedade de Psicologia de São Paulo (SPSP), fundada em 1945 a partir do reconhecimento de que era insuficiente a formação de profissionais com domínio do conhecimento em Psicologia que a sociedade passava a demandar. Ainda não havia formação regulamentada na área, mas a ideia era de que fosse necessária uma instituição que pudesse reunir, debater e propagar ideias, temas, resultados de pesquisas e inovações no trabalho profissional. Com esses objetivos foi criada a SPSP, posteriormente renomeada Associação de Psicologia de São Paulo, com a liderança da professora Annita de Castilho e Marcondes Cabral, que retornara de um doutorado nos Estados Unidos e conhecera a organização da Associação Americana de Psicologia, sendo a primeira editora da Boletim de Psicologia.


    Outra publicação importante na área, cuja circulação antecedeu a regulamentação da profissão e o surgimento dos cursos de pós-graduação, foi editada por uma instituição de ensino, mas não sobreviveu até o presente. Trata-se da Revista de Psicologia Normal e Patológica, editada pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), que circulou entre 1955 e 1973. Seu primeiro editor foi o médico italiano Enzo Azzi, que veio para o Brasil em 1951, contratado pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São Bento, posteriormente parte da PUC-SP. Os conhecimentos do editor carrearam para a revista artigos de autores importantes, inclusive alguns estrangeiros. Enzo Azzi nasceu em 1921 e faleceu em 1985, em São Paulo.


    No primeiro ano do novo governo de Getulio Vargas, o Decreto Presidencial n. 29.741/1951 instituiu uma comissão para promover a Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, a Capes, na estrutura do Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública (que, em 1953, passou a ser denominado Ministério da Educação e da Cultura, dando origem à sigla MEC). Meses antes, nos últimos dias que antecederam a saída da presidência da república do General Eurico Gaspar Dutra, foi assinada a Lei n. 1.310/1951, que criou o Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq), atualmente identificado como Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, mantendo a sigla CNPq, com objetivo de avaliar projetos e conceder recursos para pesquisas. É evidente que, inicialmente, a Capes não tinha atribuições similares àquelas pelas quais veio a se responsabilizar mais tarde em relação aos cursos de pós-graduação stricto sensu, mas contribuiu com o planejamento de ações relevantes para o futuro da formação pós-graduada de docentes, técnicos e gestores. Como se verá em ponto posterior do texto, somente em 1965 foram concretizados os dispositivos legais que facultaram as proposições de formação em nível de pós-graduação stricto sensu no novo modelo de cursos (ainda não era corrente a expressão “programas de pós-graduação”).


    Nos anos 1950, algumas instituições de ensino iniciaram cursos de graduação para formar profissionais, mesmo inexistindo regulamentação para o exercício de tal profissão. Essa possibilidade pode gerar estranheza, mas ainda nos dias atuais acontecem implantações de cursos de graduação referentes a profissões ainda não regulamentadas. Em 1953, dois cursos de graduação em Psicologia tiveram sua criação aprovada institucionalmente. Uma dessas aprovações ocorreu na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). É fato o início de um curso em 1953, embora estruturado como especialização. No ano de 1954, no entanto, começou a funcionar a primeira turma de curso de graduação em Psicologia no país, na PUC-Rio. A segunda aprovação ocorreu na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP, em 1953, mas a primeira turma do curso iniciou suas atividades apenas em 1958.


    No ano de 1962, como resultado das inúmeras articulações que buscavam alcançar esse objetivo, foi aprovada a regulamentação da profissão, com a Lei n. 4.119/1962, estabelecendo que a formação para a profissão ocorreria em curso superior específico. A regulamentação evidencia as múltiplas modalidades de formação ou preparação profissional que existiam, estabelecendo reconhecimento e confirmação de sua validade e assegurando a concessão do status profissional pleno. A exemplificação dos critérios é extensa, mas expõe curiosidades muito interessantes: cursos já existentes precisariam adaptar-se às novas normas; diplomas obtidos no exterior poderão ser revalidados; funcionário público que ocupe cargo identificado como psicólogo, psicologista ou psicotécnico terá o título concedido; o mesmo vale para quem tiver diploma ou certificado de especialista em Psicologia Educacional, Clínica ou Aplicada ao Trabalho expedido por estabelecimento de ensino superior oficial ou reconhecido, após curso regular de formação de psicólogo com duração mínima de quatro anos, ou em curso de pós-graduação com duração mínima de dois anos; concessão do título às pessoas que já venham exercendo ou tenham exercido, por mais de cinco anos, atividades profissionais de Psicologia, sendo exigida comprovação.


    Tais critérios não foram suficientes. O Decreto n. 53.464/1964 regulamentou a Lei n. 4.119 e incluiu entre os habilitados a receber o título: detentores do título de Doutor em Psicologia ou em Psicologia Educacional, bem como os portadores do título de Doutor em Filosofia, em Educação ou em Pedagogia, que tenham defendido tese sobre assunto concernente à Psicologia; militares que em data anterior a 05/09/1962 tenham obtido diplomas conferidos pelo curso criado pela Portaria n. 171/1949, do Ministério da Guerra (trata-se de curso de classificação de pessoal no qual figurava uma disciplina de Psicologia dos chefes militares). Novo acréscimo à lista ainda precisou ser formalizado. O Decreto-Lei n. 706/1969 estendeu o registro a: portadores de certificado de curso de pós-graduação em Psicologia ou em Psicologia educacional, desde que a matrícula tenha sido feita até o ano letivo de 1967.


    Fica evidente, e isso é o que interessa aqui, que existiam cursos (ou atividades equivalentes) de pós-graduação, como especialização ou doutorado, não constando dos dispositivos legais o termo mestrado. Como se pode constatar no parágrafo anterior, as regulamentações referidas mencionaram algumas vezes a expressão “título de Doutor”. Como não havia cursos de doutorado no país, é preciso esclarecer como esses títulos poderiam ter sido obtidos. Uma possibilidade é a de o título ter sido obtido em curso de doutorado concluído em outro país. Outra possibilidade é a do título ser obtido pelo chamado regime antigo (que previa provimento de cátedra, ou livre-docência) na ausência de um curso regular. Um candidato poderia preparar um estudo a ser apreciado por acadêmicos de grande experiência, prestígio, notório saber, na maior parte das vezes detentores do título de Doutor. Não havia orientação formal. Habitualmente, os interessados estavam na carreira docente. Títulos de Mestre e de Doutor também poderiam ser obtidos, em algumas instituições, por mecanismo similar, mas acrescido da orientação formal. Não são muitos os que se titularam por tais mecanismos até perto do fim dos anos 1960. Registra-se, ainda, o fato de que não havia concurso público nos moldes atualmente adotados para o magistério superior nas universidades públicas federais.


    Em 1968, com o ano quase encerrado, entrou em vigor a chamada Lei da Reforma Universitária (Lei n. 5.540/1968), de regulação do ensino superior no Brasil. Essa lei, como todas as disposições legais daquele período, foi imposta de maneira autoritária, no segundo governo militar (Arthur da Costa e Silva), quando medidas repressivas foram acentuadas. Essa lei, no entanto, além de incluir algumas propostas de modernização e de investimentos que interessavam aos muitos acadêmicos críticos do governo ditatorial (entre eles os estudantes), considerava o interesse governamental pela produção de pesquisas e tecnologias nas universidades, uma vez que, em muitos casos, era possível antever potencial reflexo para a economia, para a produção industrial e agropecuária e para a segurança nacional, áreas que interessavam aos governantes.


    Fortalecer a nascente pós-graduação revelou-se importante para a resistência universitária aos arbítrios, resultando na curiosa situação de esse nível de formação ter sido instituído e se desenvolvido em condições de governo ditatorial. Certamente, a relação das diretorias das instituições universitárias com o governo militar não foi homogênea. Em algumas instituições nas quais a resistência era evidente, a interferência governamental foi desastrosa, desligando profissionais e levando outros a se desligar em solidariedade aos afastados (p. ex., a Universidade de Brasília – UnB). Em algumas instituições privadas, o campo de ação do governo em nível administrativo era restrito, o que não impediu interferências brutais em outro nível no caso das instituições caracterizadas pela resistência (p. ex., a PUC-SP). De todo modo, nos vários casos de resistência a solidariedade entre os acadêmicos cresceu e gerou frutos importantes, entre os quais estão algumas proposições de cursos de pós-graduação. Em algumas situações, lamentavelmente, como ocorreu nas duas maiores instituições universitárias do país (USP e UFRJ), está documentada a ação de diretorias dos setores de Psicologia de colaboração com a ditadura e com a repressão criminosa e inominável (obviamente, nesses casos, o inominável comporta nomes, mas não há necessidade de citá-los, posto já terem sido expostos como subservientes e/ou delatores). Malgrado prejuízos resultantes de tal tipo de colaboração, é possível dizer que se revelou mais difundida na área da Psicologia a face da resistência.


    A Lei n. 5.540 foi precedida por outros textos legais, cuja contribuição para o surgimento da nova realidade dos cursos de pós-graduação é inegável. Um desses textos é o da Lei n. 4.881-A/1965, que instituiu o regime jurídico do pessoal docente de nível superior (em universidades e estabelecimentos isolados) e fixou o entendimento do magistério superior indissociável do ensino e da pesquisa. O nível de pós-graduação é citado na referida lei. Seguiram-se outros dispositivos legais (Decreto-Lei n. 53/1966 e Decreto-Lei 252/1967) que estabeleceram normas complementares, sem produzir alterações que descaracterizassem o que havia sido inicialmente estabelecido. Esses textos legais foram aprovados no primeiro governo militar, chefiado por Humberto Castelo Branco. Em rápida digressão em relação ao tema da pós-graduação, é necessário mencionar que a referida lei também propiciou condições para a enorme expansão do ensino privado ocorrida a partir de então.


    Também precedeu a Lei da Reforma Universitária a aprovação de um parecer que propôs as linhas mestras para a estrutura da pós-graduação (inclusive estabelecendo o duplo nível de titulação – mestrado e doutorado) e que também influenciou o teor da própria Lei da Reforma. Trata-se do Parecer CFE n. 977/65 (também conhecido como Parecer Sucupira), aprovado pelo Conselho Federal de Educação. O relator de tal cuidadoso parecer, extenso, informativo e detalhado, foi o Professor Newton Sucupira, que construiu sua proposta tendo como referência o modelo estadunidense da pós-graduação. Newton Lins Buarque Sucupira, nascido em Alagoas, foi professor emérito da UFRJ e faleceu em 2007, aos 87 anos. Em função do mencionado trabalho, o professor obteve reconhecimento público como patrono da pós-graduação brasileira, recebeu a mais importante premiação concedida pela Capes e foi homenageado pela mesma instituição com a atribuição de seu sobrenome à plataforma digital na qual são feitos todos os registros relativos ao funcionamento e à produção dos atuais programas de pós-graduação.


    Retornando à Lei da Reforma Universitária, registra-se, de início, que Newton Sucupira presidiu a comissão de trabalho que a elaborou. Entre outros pontos, essa lei reafirmou a indissociabilidade entre ensino e pesquisa, como já foi mencionado, além de ter abolido o modelo de curso seriado com a instituição do sistema de créditos, estabelecido como unidade institucional mínima o departamento, extinguido as cátedras e fixado o ano de 1972 como prazo final para a obtenção do título de Doutor pelo antigo regime. Para se ter uma ideia do resultado do estabelecimento desse prazo, cita-se, aqui, o que ocorreu no Instituto de Psicologia da USP (Ipusp). Em 1972, ainda com as regras do antigo regime, foram defendidas e aprovadas 43 teses de doutorado. Ainda nos dias atuais, passados 50 anos, não ocorreu titulação de 43 doutores em um mesmo ano em qualquer curso de doutorado da área. Entre os docentes orientadores mencionados estava a professora Carolina Martuscelli Bori (nascida em 1924 e falecida em 2004), também homenageada pelo Ministério da Educação (SESu e Capes), que designou como Plataforma Carolina Bori o sistema informatizado criado para gestão e controle de processos de revalidação e reconhecimento de diplomas estrangeiros no Brasil.


    
A pós-graduação stricto sensu como curso – 1970 a 2001



    A partir deste ponto, este capítulo passa a detalhar os acontecimentos que constituíram a história das três primeiras décadas da pós-graduação em Psicologia no Brasil, sempre que possível, de maneira contextualizada, reunindo informações até então dispersas e recuperando informações pouco conhecidas no momento atual.


    O quinquênio 1970 a 1974


    Em 1970, a sede da Capes foi transferida do Rio de Janeiro para Brasília. Naquele mesmo ano, iniciou-se o credenciamento de cursos de pós-graduação stricto sensu da área de Psicologia pela Capes (mestrados, vale dizer), e tal data poderia ter fixado o exato ponto inicial dessa modalidade de formação. Não foi bem assim. A PUC-Rio, cujo curso de graduação em Psicologia tinha reconhecido prestígio na década de 1960, criou o primeiro curso de mestrado em Psicologia do país em 1966 (a instituição já havia criado o primeiro mestrado em Educação em 1965). O curso funcionou regularmente desde então, com concessão de títulos a partir de 1968, mas, com o início de processo de credenciamento pela Capes surgiram dificuldades, uma vez que o quadro docente era bastante reduzido para um curso que abrangia duas áreas de concentração. Alterações na proposta e ampliação do quadro docente asseguraram o credenciamento, que ocorreu em 1972. A defesa da primeira dissertação de mestrado concluída em regime de curso formal ocorreu com o ano de 1968 quase encerrado (20/12/1968). O autor chamava-se Leonel Correa Pinto, um educador português radicado no Brasil, e foi orientado por Carlos Paes de Barros, docente da PUC-Rio com formação em Física, em Medicina e em Psicologia.


    Nos primeiros cinco anos de credenciamento de cursos pela Capes (entre 1970 e 1974), foram iniciados oito cursos de mestrado em Psicologia, seis deles em instituições privadas ágeis em seu planejamento e que não enfrentavam as exigências administrativas e legais que impõem cuidados especiais a serem observados nas instituições públicas. Nenhuma universidade federal implantou cursos na área naquele período. Houve grande concentração dos cursos pioneiros nos estados de São Paulo e do Rio de Janeiro, figurando como única exceção um curso no Rio Grande do Sul. São Paulo e Rio de Janeiro, a partir de então, tornaram-se importantes polos de formação de docentes e pesquisadores que se fixaram em diversos pontos do país. O Quadro 1.1 apresenta os oito cursos de Psicologia pioneiros no país.


    Quadro 1.1. Cursos de mestrado pioneiros na área de Psicologia


    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            Curso

          

          	
            Instituição

          

          	
            Ano

          
        


        
          	
            Psicologia Experimental

          

          	
            Universidade de São Paulo (USP)

          

          	
            1970

          
        


        
          	
            Psicologia Escolar

          

          	
            Universidade de São Paulo (USP)

          

          	
            1970

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Instituto Superior de Estudos e Pesquisas Psicossociais (Isop/FGV-RJ)

          

          	
            1971

          
        


        
          	
            Psicologia Clínica

          

          	
            Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio)

          

          	
            1972

          
        


        
          	
            Psicologia Social

          

          	
            Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP)

          

          	
            1972

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS)

          

          	
            1972

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC-Campinas)

          

          	
            1972

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Universidade Gama Filho (UGF)

          

          	
            1973

          
        

      
    


    Fonte: elaborado pelos autores.


    É curioso lembrar que se está focalizando um período em que, no Brasil, não existiam computadores pessoais, internet e telefones móveis. Assim, também não existiam formulários eletrônicos para registro de currículos e relatórios de atividades, imperando a datilografia. Procedimentos estatísticos eram desenvolvidos à mão ou utilizando calculadoras avançadas, que precisavam ser importadas. Os 20 periódicos nacionais em Psicologia aos quais, em meados de 2022, é atribuída a melhor qualificação ainda não haviam sido criados (a consolidação dos cursos de pós-graduação teve grande impacto sobre a criação de periódicos, empreendimento que se configurou como relevante aventura de bom sucesso, mas que drenou dos docentes pioneiros muito tempo, muita dedicação e, em vários casos, muito dinheiro do próprio bolso). Obter a cópia de um artigo publicado no exterior envolvia a utilização de um sistema de comutação entre bibliotecas pela via da correspondência postal. Não havia um documento propositivo de política nacional de pós-graduação. Não existia a Anpepp. Não havia representação de área na Capes.


    É importante registrar o fato de ter sido criada uma entidade que marcou a área da Psicologia brasileira. Em 1971, um grupo de professores e estudantes da USP em Ribeirão Preto fundou a Sociedade de Psicologia de Ribeirão Preto, visando proporcionar um espaço de apresentação e discussão de trabalhos de pesquisadores da área e propiciar intercâmbio. As reuniões anuais da sociedade tornaram-se um importante fórum de alcance nacional. Questões relativas à pós-graduação da área sempre estiveram em pauta nas reuniões realizadas desde então. Em 2022, aconteceu a 52ª edição do evento. A Sociedade de Psicologia de Ribeirão Preto foi sucedida pela Sociedade Brasileira de Psicologia (SBP) em 1991 e, para atender à nova legislação do país, passou a ter a denominação Associação Brasileira de Psicologia a partir de 2005.


    Antes de passar ao próximo período, registra-se aqui um caso especial. Em 1969, a PUC-SP criou o curso de mestrado em Psicologia da Educação com a participação de docentes da área de Psicologia. Esse curso pioneiro está sendo omitido neste capítulo pelo fato de ter feito a opção de vincular-se à área de Educação no âmbito da Capes.


    O quinquênio 1975 a 1979, com breve retorno a 1974


    Nos cinco anos transcorridos de 1975 a 1979, diversos fatos foram significativos para a pós-graduação brasileira. Nos primeiros dias do ano de 1974, instituiu-se por decreto o Conselho Nacional de Pós-Graduação, com o objetivo de propor medidas necessárias à execução e à atualização da política nacional de pós-graduação, instituindo o primeiro Plano Nacional de Pós-Graduação (I PNPG), abrangendo o período futuro de 1975 a 1979. A ideia central era a proposta de reforçar e expandir o sistema universitário, para o que a pós-graduação seria de grande valor, buscando a formação de recursos humanos qualificados necessários ao desenvolvimento econômico e à própria ampliação das universidades e dos centros de pesquisa.


    Em 1974, foram criados os dois primeiros cursos de doutorado em Psicologia no país: o de Psicologia Escolar e o de Psicologia Experimental, ambos na USP. O terceiro curso de doutorado foi implantado somente em 1977 pelo Isop/FGV-RJ. A ampliação dos doutorados ocorreria apenas cinco anos depois, já na década de 1980. Fica evidente, naquele período inicial dos doutorados, a concentração no Rio de Janeiro e em São Paulo. Com relação aos cursos de mestrado, sete novos cursos foram credenciados no período de 1975-1979, somando-se aos oito cursos que os antecederam. O Quadro 1.2 mostra os cursos de mestrado e doutorado criados no período de 1974 a 1978.


    Quadro 1.2. Cursos de mestrado e doutorado em Psicologia criados no período de 1974 a 1978


    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            Nível de curso

          

          	
            Curso

          

          	
            Instituição

          

          	
            Ano

          
        


        
          	
            Doutorado

          

          	
            Psicologia Experimental

          

          	
            Universidade de São Paulo (USP)

          

          	
            1974

          
        


        
          	
            Psicologia Escolar

          

          	
            Universidade de São Paulo (USP)

          

          	
            1974

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Instituto Superior de Estudos e Pesquisas Psicossociais (Isop/FGV-RJ)

          

          	
            1977

          
        


        
          	
            Mestrado

          

          	
            Psicologia

          

          	
            Universidade de Brasília (UnB)

          

          	
            1975

          
        


        
          	
            Psicologia Clínica

          

          	
            Universidade de São Paulo (USP)

          

          	
            1975

          
        


        
          	
            Psicologia Clínica

          

          	
            Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP)

          

          	
            1976

          
        


        
          	
            Psicologia Social

          

          	
            Universidade Federal da Paraíba (UFPB)

          

          	
            1976

          
        


        
          	
            Psicologia Social

          

          	
            Universidade de São Paulo (USP)

          

          	
            1976

          
        


        
          	
            Psicologia Cognitiva

          

          	
            Universidade Federal de Pernambuco (UFPE)

          

          	
            1976

          
        


        
          	
            Psicologia de Saúde

          

          	
            Universidade Metodista de São Bernardo do Campo

          

          	
            1978

          
        

      
    


    Fonte: elaborado pelos autores.


    Considerando os 15 cursos de mestrado em funcionamento, a forte predominância de instituições privadas deixou de existir, uma vez que agora 7 cursos estavam vinculados a instituições públicas – 3 deles a universidades federais que até então não sediavam qualquer curso de mestrado. Com a participação dessas três universidades federais, o número de estados da federação com mestrados em psicologia dobrou, pois passou a incluir Paraíba, Pernambuco e Distrito Federal.


    Outro acontecimento relevante do período foi o início da avaliação de cursos de pós-graduação, em 1976, quando cursos de mestrado e de doutorado já haviam sido criados em várias áreas de conhecimento, e passou a ser considerada a necessidade de diferenciá-los para oferecer informação mais segura aos interessados e como critério a ser observado na distribuição de recursos. Cursos de mestrado e de doutorado, ainda que da mesma área e da mesma instituição, eram avaliados independentemente, prática que foi encerrada 20 anos após o início das avaliações, no ano-base 1996, quando a unidade a ser avaliada passou a ser o programa de pós-graduação, a despeito de nele estar contido apenas mestrado, ambos os níveis, ou exclusivamente doutorado. Até 1983, as avaliações foram anuais e, entre 1983 e 1998, bienais. A partir do ano-base 1999, as avaliações tornaram-se trienais. A partir do ano base 2013, coincidindo com a implantação da Plataforma Sucupira, as avaliações passaram a ser feitas a cada quatro anos. Até 1995, as avaliações resultavam em conceitos expressados por cinco letras com valor decrescente: A, B, C, D e E. A partir de 1996, passaram a ser utilizadas notas, em escala de 1 a 5, mas com possível acréscimo de dois novos níveis em casos especiais (6 e 7). Esses dois novos níveis foram propostos eufemisticamente como expansão do topo da escala, e eram justificados pelo fato de alguns cursos se diferenciarem de outros também bem avaliados, por comprovarem inserção internacional de suas atividades. É certo que estava em jogo, adicionalmente, a insatisfação de programas consolidados e muito bem estruturados com a proximidade de programas novos, competidores por recursos em igualdade de condições.


    No período retratado, não surgiu qualquer periódico nacional na área que tenha se consolidado e alcançado bom nível de qualificação.


    Com a aprovação do início da avaliação em 1976, foi necessário que a Capes indicasse algum docente pesquisador da área de Psicologia que zelasse por seus interesses e discutisse a aplicação de critérios de avaliação. De 1977 a 1979, a professora Thereza Pontual de Lemos Mettel desempenhou tal função. Não havia uma área de Psicologia na Capes, estando essa subárea vinculada à Sociologia, mas com participação da citada representante (à época, atuando como docente da UnB). Mesmo diante da inexistência formal da área de Psicologia como setor autônomo na Capes, registra-se que a professora Thereza Mettel foi a primeira representante dessa área na Capes.


    O quinquênio 1980 a 1984


    Em 1981, foi extinto o Conselho Nacional de Pós-Graduação, tornando-se a Capes o órgão formalmente responsável pela elaboração do PNPG. A partir daí, foi aprovado um segundo Plano Nacional de Pós-Graduação (II PNPG), referente ao quadriênio 1982-1985. A retração econômica da época determinou restrições orçamentárias que forçaram o abandono da perspectiva expansionista expressada no I PNPG. A proposta passou a ser a de consolidar o que já estava implantado, fortalecer mecanismos de acompanhamento e avaliação (que já existia desde 1976) e apoiar melhorias de infraestrutura, buscando racionalizar investimentos no setor.


    No período em questão, o CNPq decidiu organizar um banco de currículos. Os currículos deveriam ser preenchidos em um formulário-padrão, em papel, e, então, enviados ao CNPq por via postal, e a agência os compilava e promovia as substituições quando atualizações eram comunicadas com envio de novo formulário. Em algumas instituições onde a pós-graduação estava iniciada, o CNPq mantinha escritórios, com funcionário encarregado de intermediar a relação com os pesquisadores e com responsabilidade de enviar informações de parte a parte. Essa base chegou a abrigar 30.000 currículos. Até 1984, os relatórios anuais de atividades de cursos de pós-graduação também eram integralmente datilografados.


    Em 9 de julho de 1983, durante a 35ª Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, ocorrida em Belém (PA), realizou-se a reunião de coordenadores dos cursos de pós-graduação em Psicologia, da qual também participaram outros pesquisadores e estudantes, resultando na criação da Anpepp. A reunião foi coordenada pela professora Carolina Martuscelli Bori (USP e UFSCar) e secretariada pela professora Analúcia Dias Schliemann (UFPE). As três integrantes da primeira diretoria, eleitas na reunião, foram as professoras Maria Amélia Matos (USP, presidente), Thereza Pontual de Lemos Mettel (UnB, secretária; e Analúcia Dias Schliemann, tesoureira). Vale registrar que Thereza Metell já havia atuado como representante da área na Capes e que Analúcia Schliemann desempenhava tal função no momento da criação da Anpepp.


    O objetivo primordial da Anpepp era promover o intercâmbio e a cooperação entre centros de pesquisa em Psicologia e seus pesquisadores. Já em seus primeiros anos de existência, a Anpepp tornou-se ativa interlocutora em diversas instâncias de interesse para a pós-graduação, mas sua atuação como promotora de intercâmbio e cooperação em contexto de pesquisa veio a se consolidar um pouco mais tarde, a partir do primeiro simpósio que organizou no ano de 1989. A ampliação das trocas entre docentes brasileiros deve muito à Anpepp, assim como a transparência de novos critérios para avaliar os cursos, que foram divulgados pela associação após aprovação na Capes, a despeito de a agência pretender mantê-los restritos ao próprio âmbito.


    Dois periódicos que permanecem ativos e bem avaliados foram criados entre 1980 e 1984. O primeiro deles é Psicologia: Ciência e Profissão, editado pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP) a partir de 1980. O segundo periódico, Estudos de Psicologia, foi iniciativa da PUC-Campinas, e sua primeira edição é datada de 1983.


    No quinquênio aqui retratado, houve evolução expressiva em relação aos cursos de doutorado. Aos três cursos já existentes juntaram-se outros quatro, resultando num quadro com quatro cursos de doutorado em instituições privadas e três em uma mesma instituição pública. Os quatro novos cursos foram: (a) Psicologia Clínica (USP, 1982); (b) Psicologia Clínica (PUC-SP, 1983); (c) Psicologia Social (PUC-SP, 1983); e (d) Psicologia Clínica (PUC-Rio, 1984).


    O crescimento dos cursos de mestrado foi muito acanhado. Apenas um novo curso de mestrado foi credenciado. A área passou a abrigar 16 cursos, com 50% deles em instituições públicas, localizados em seis estados. O novo curso credenciado foi o de Psicobiologia, na USP Ribeirão Preto, em 1984.


    Com relação aos estados da federação onde havia oferta de cursos de mestrado e de doutorado, não houve alteração, uma vez que todos os novos cursos credenciados funcionavam em São Paulo ou no Rio de Janeiro.


    De 1980 a 1982, a área da Psicologia foi representada na Capes pela professora Maria Alice Magalhães D’Amorim, à época na UnB, nas mesmas condições de sua antecessora, ou seja, com a Psicologia como subárea da Sociologia. Não obstante a competência pessoal das duas primeiras docentes que representaram a Psicologia como subárea da Sociologia na Capes, o fato de residirem em Brasília parece ter sido fator facilitador para as suas indicações, considerando que também em outras áreas do conhecimento docentes da UnB foram preferencialmente chamados a colaborar. A presença de muitos docentes da instituição em órgãos governamentais relacionados à educação e à pesquisa, assim como na condução de estudos encomendados pela Capes, foi alvo de insatisfação em outras instituições durante muitos anos.


    A partir de 1983, a Psicologia passou a constituir uma área autônoma na Capes. Foi indicada para atuar como representante de área no biênio 1983-1984 a professora Analúcia Dias Schliemann, da UFPE. Schliemann havia sido uma das criadoras do curso de mestrado em psicologia cognitiva da UFPE em 1976, o qual, em pouco tempo, foi reconhecido por suas realizações e por seu prestigiado grupo de condutores. A excelência de sua atuação em docência e pesquisa, além de seu envolvimento com ações relacionadas à política da pós-graduação na área, foram, certamente, fatores que a conduziram à representação na Capes no primeiro biênio em que a Psicologia passou a figurar como área autônoma na estrutura da instituição.


    Um registro indispensável é o de que, até 1984, a representação de área não era responsável pela apreciação de novas propostas de cursos. A decisão cabia ao Conselho Federal de Educação, renomeado a partir de 1995 como Conselho Nacional de Educação (CNE). Não foi possível precisar a partir de qual data as representações de área assumiram a responsabilidade de avaliar e decidir sobre a adequação de propostas de novos cursos.


    O quinquênio 1985 a 1989


    No período que agora passa a estar em tela, foi aprovado o III PNPG (referente ao quadriênio 1986-1989), com ênfase na necessidade de estimular a aproximação e uma maior interação entre a pós-graduação brasileira (e a própria universidade como um todo) e o chamado setor produtivo. A ideia, em contexto de escassez de recursos, era a de que empresas de diversas naturezas poderiam constituir fonte de recursos, com interesse no desenvolvimento de pesquisas aplicadas e no aproveitamento empresarial de resultados de pesquisas e de tecnologias inovadoras que viessem a ser criadas. Em realidade, a contribuição das diretrizes contidas no III PNPG não teve especial relevância para a pós-graduação no período, mas gerou o primeiro embrião para a concretização do que atualmente é entendido como pós-graduação profissional, diferenciando-se da formação acadêmica tradicional.


    No período em questão, encerrou-se o ciclo da ditadura militar no país, o que estimulou, entre outros aspectos: a retomada de atuação com liberdade teórica no ensino e nas pesquisas; o surgimento de um novo patamar de renovação das interações interinstitucionais que haviam sido refreadas pelo receio da repressão; segurança pessoal para diagnosticar as desigualdades entre segmentos populacionais diferenciados econômica ou racialmente, assim como entre regiões do país (inclusive na pós-graduação); a liberdade de publicar e expor à crítica acadêmica o trabalho desenvolvido, sem risco de considerarem que isso representava um atentado contra a segurança nacional.


    No caso da Psicologia, a criação de novos periódicos à época não foi muito expressiva: apenas três publicações acadêmicas que permanecem em funcionamento com boa qualificação foram iniciadas, duas delas patrocinadas por cursos de pós-graduação e uma editada por associação científica. São elas: Psicologia: Teoria e Pesquisa, da UnB, iniciada em 1985; Psicologia e Sociedade, da Associação Brasileira de Psicologia Social, iniciada em 1986; e Psicologia Clínica, da PUC-Rio, iniciada em 1989.


    Um evento de inegável importância histórica para a pós-graduação em Psicologia no país foi a realização do primeiro Simpósio de Pesquisa e Intercâmbio Científico da Anpepp, ocorrido em Caruaru (PE), em 1989, e foi coordenado pela professora Analúcia Dias Schliemann, a quem são atribuídos os méritos pela concretização do evento. Entre os 50 participantes da primeira reunião da Anpepp, que figuram como autores nos anais do evento, ocorrido há 34 anos, 9 permaneciam integrando o quadro de professores permanentes de programas no ano de 2022. Antes mesmo do primeiro Simpósio da Anpepp chegaram a ser realizadas, na gestão da professora Carolina Bori, em espaço cedido pela Capes, reuniões dos coordenadores de cursos nas quais as futuras atividades da Anpepp também compunham a pauta.


    No biênio 1987-1988, os relatórios das atividades dos cursos de pós-graduação passaram a ser preenchidos em formulário eletrônico (ainda não havia tecnologia para envio eletrônico do relatório, que seguia por via postal). É interessante verificar as semelhanças dos itens do formulário eletrônico com as abas informativas previstas no atual modelo de relatório. O formulário era identificado como Sistema de Informações sobre Cursos de Pós-Graduação, e continha nove partes: (1) Formulário A – Dados do Programa; (2) B – Cadastramento de Docentes; (3) C – Cadastramento de Disciplinas; (4) D – Cadastramento de Discentes; (5) E – Cadastramento de Linha/Projeto; (6) F – formulário com campo textual para inclusão de informações adicionais relevantes sobre o programa (a ser preenchido à parte); (7) G – Produção – Banco de Teses; (8) H – Produção – Publicações; e (9) I – Produção Técnica e Artística. Destaca-se, aqui, que a presença da Parte F, chamada de Formulário F, gerou uma discussão que ainda persiste sobre a adequação de aperfeiçoar um modelo de avaliação qualitativa em vez da condução do processo com apoio primordial em volume de itens quantificáveis.


    No período em questão, foram criados três cursos de doutorado, todos em universidades públicas: (a) Psicobiologia (USP Ribeirão Preto, 1989); (b) Psicologia (UnB, 1989); e (c) Psicologia Social (USP, 1989). A área passou a contar com dez cursos de doutorado e, pela primeira vez, um deles foi credenciado fora do Rio de Janeiro e de São Paulo. Dos dez cursos credenciados até aquele período, seis estavam sediados em instituições públicas.


    O doutorado em Psicologia Social da USP, após alguns anos, perdeu o credenciamento, que voltou a ser restabelecido somente em 1998.


    Também foram iniciados no período retratado cinco cursos de mestrado, todos em instituições públicas, três casos configurando o primeiro curso no estado-sede. A área passou a contar com 21 cursos de mestrado, 13 deles em instituições públicas, distribuídos por 9 estados brasileiros. À época, já ficou evidente que a expansão regional da pós-graduação foi fruto da atuação de instituições públicas. Os cinco novos cursos são: (a) Psicobiologia (Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN, 1985); (b) Teoria e Pesquisa do Comportamento (Universidade Federal do Pará – UFPA, 1987); (c) Psicologia (Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS, 1988); (d) Teoria Psicanalítica (UFRJ, 1988); e (e) Psicologia (Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG, 1989).


    No quinquênio 1985-1989, atuaram como representantes de área na Capes dois conhecidos professores pesquisadores: (1) entre 1985 e 1986, Carolina Martuscelli Bori (USP), que atuou em prol do reconhecimento da Psicologia como ciência na sociedade, tendo ocupado diversas funções na Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), a qual chegou a presidir de 1986 a 1989, também tendo presidido a SBP e a Anpepp, além de integrar o Comitê Assessor do CNPq entre 1982 e 1984 (o Comitê ainda se chamava Ciências Humanas e Sociais); e (2) Aroldo Soares de Souza Rodrigues (UGF), de 1987 a 1989, que teve grande prestígio no país em razão de sua produção acadêmica e de sua ampla interlocução com pesquisadores radicados em outros países, tendo, inclusive, presidido a Associação Latinoamericana de Psicologia Social (Alapso). Em mais de uma ocasião e em mais de uma instituição, sua atuação, em decorrência de postura teórica e/ou política, conduziu-o a episódios litigiosos e desgastantes. Quando foi indicado para a representação de área na Capes (o que gerou insatisfação em diversos setores), estava vinculado ao curso de mestrado da UGF, cuja coordenação assumiu em 1983.


    O sexênio 1990 a 1995


    O período entre 1990 e 1994 inicia-se ao mesmo tempo que o malfadado governo do presidente Fernando Collor de Mello. No dia 15 de março de 1990, foi publicada a Medida Provisória n. 150, que, em seu preâmbulo, apenas diz: “Dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios e dá outras providências”. É uma medida provisória longa, composta por 52 artigos. Em seu art. 27, caput, § 1º, extingue 18 órgãos e comissões governamentais. O último item dessa lista é a Capes, o único setor do Ministério da Educação extinto. A intensa mobilização da comunidade acadêmica e científica e a pressão sobre os congressistas resultou bem-sucedida, levando à restauração da Capes, transformada em fundação pública em janeiro de 1992 (Lei n. 8.405). Durante o período em que durou a extinção, as atividades básicas de competência da Capes não deixaram de ocorrer no âmbito do Ministério. As razões para a extinção da Capes nunca foram conhecidas.


    Também em 1990, ocorreu outra extinção com repercussão marcante para a pós-graduação em Psicologia. Em 28 de junho daquele ano, valendo-se do argumento de que era incontornável naquele momento a tomada de medidas para redução de custos, o conselho diretor da FGV determinou a extinção do Isop (assim como dos dois institutos similares das áreas de Educação e de Ciências Contábeis). Com isso, os cursos de mestrado e de doutorado em Psicologia do Isop, iniciados em 1971 e em 1977, respectivamente, deixariam de existir. O fato de alguns docentes do Isop também estarem vinculados à UFRJ suscitou uma tentativa de transpor o curso para a universidade, o que permitiria manter alguns docentes originais e exigiria a agregação de docentes da UFRJ que concordassem em participar. O próprio diretor do Isop, Franco Lo Presti Seminério, quando da extinção, era docente da UFRJ. A solução proposta foi finalmente aprovada, e os cursos de mestrado e de doutorado, agora vinculados à UFRJ, foram credenciados em 1992.


    A pós-graduação brasileira viveu, no período, um vácuo em relação à existência de diretrizes propostas pelas instituições públicas responsáveis pela política educacional. Não se construiu o que seria o IV PNPG, e esse vácuo teve longa duração, uma vez que o país só veio a conhecer o IV PNPG em 2005, no governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.


    Outro acontecimento do período merece registro. A partir de 1993 (e até 1999), foi adotado e disponibilizado aos interessados um modelo eletrônico de currículo – BCur, por vezes grafado como BCurr, em sistema operacional DOS. Tratava-se de formulário eletrônico que era preenchido e enviado ao CNPq em disquete. Além disso, criou-se um sistema para credenciamento de orientadores – chamado MiniCurrículo, além de um modelo de currículo utilizado pelo Ministério de Ciência e Tecnologia (Sistema CNCT – Cadastro Nacional de Competência em Ciência e Tecnologia). Em futuro breve, seria possível recuperar dados do BCur, do MiniCurrículo e do CNTC e inseri-los no novo modelo de currículo que seria criado, a Plataforma Lattes, inclusive com utilização da internet.


    Quatro novos periódicos entraram em circulação no período retratado e permanecem ativos e bem avaliados: (1) Psicologia USP, em 1990, editado pelo Ipusp; (2) Paidéia, em 1991, editado pelo Instituto de Filosofia, Ciências e Letras da USP de Ribeirão Preto; (3) Temas em Psicologia (atualmente intitulado Trends in Psychology), em 1993, editado, à época, pela SBP; e (4) Psicologia da Educação, em 1995, editado pelo Curso de Pós-Graduação em Psicologia da Educação da PUC-SP.


    Doze cursos de doutorado e 25 de mestrado já estavam em funcionamento no país antes de 1990. O número de titulados estava crescendo e, desde o início da década de 1980, os concursos públicos de provas e títulos nas universidades federais asseguravam maiores chances de esses titulados se distribuírem pelo país. Havia, também, o contingente de brasileiros que se titulava no exterior, frequentemente como bolsistas da Capes e do CNPq. Havia a expectativa de que, em algum momento próximo, o crescimento da pós-graduação em Psicologia se acentuaria. Isso, de fato, aconteceu nos seis anos compreendidos entre 1990 e 1995.


    Sete novos cursos de doutorado iniciaram suas atividades no quinquênio 1990-1994, o que representa crescimento de 58%. Vale lembrar que o doutorado em Psicologia da UFRJ é sucessor do curso do Isop, não devendo ser computado como uma unidade a mais.


    Quanto aos mestrados, sete novos cursos foram iniciados no mesmo sexênio (crescimento de 28%), devendo ser repetida a ressalva já apresentada em relação ao mestrado em psicologia da UFRJ. O Quadro 1.3 apresenta os cursos de mestrado e doutorado criados naquele período.


    Quadro 1.3. Cursos de mestrado e doutorado em Psicologia criados no período de 1990 a 1995


    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            Nível de curso

          

          	
            Curso

          

          	
            Instituição

          

          	
            Ano

          
        


        
          	
            Doutorado

          

          	
            Neurociências e Comportamento

          

          	
            Universidade de São Paulo (USP)

          

          	
            1991

          
        


        
          	
            Teoria Psicanalítica

          

          	
            Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)

          

          	
            1992

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)

          

          	
            1994

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC-Campinas)

          

          	
            1995

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS)

          

          	
            1995

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS)

          

          	
            1995

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Universidade de São Paulo em Ribeirão Preto (USP)

          

          	
            1995

          
        


        
          	
            Mestrado

          

          	
            Psicologia Social

          

          	
            Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ)

          

          	
            1991

          
        


        
          	
            Neurociências e Comportamento

          

          	
            Universidade de São Paulo (USP)

          

          	
            1991

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes)

          

          	
            1992

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)

          

          	
            1992

          
        


        
          	
            Psicossociologia de Comunidades e Ecologia Social

          

          	
            Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)

          

          	
            1992

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC)

          

          	
            1995

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Universidade de São Paulo em Ribeirão Preto (USP)

          

          	
            1995

          
        

      
    


    Fonte: elaborado pelos autores.


    O curso de Neurociências e Comportamento da USP gerou uma situação inédita: pela primeira vez foram aprovados no mesmo curso os níveis de mestrado e doutorado. Tratava-se de nova modalidade de organização do corpo docente, com pesquisadores experientes provenientes de diferentes áreas, reunidos em torno de interesses de pesquisas compatíveis com a delimitação temática (Neurociências e Comportamento). As aulas e a organização administrativa do curso ocorriam no Ipusp, mas os alunos podiam desenvolver suas atividades em laboratórios das diferentes unidades de vínculo dos orientadores. A mesma situação repetiu-se em 1995, com o curso da USP de Ribeirão Preto, que contava com um quadro extenso de docentes qualificados e produtivos, muitos deles com experiência de orientação em outros cursos, e que até então não tinha proposto o início de sua pós-graduação, o que era surpreendente para a área.


    Com os novos cursos iniciados a partir de 1990, a área passou a contar, no fim do quinquênio (1994), com 19 doutorados (14 deles em instituições públicas, distribuídos por quatro estados (SP, RJ, DF e RS). Quanto aos mestrados, a área passou a contar com 32 cursos, 25 deles em instituições públicas, distribuídos por 11 unidades federativas (RJ, SP, PE, DF, PB, RS, MG, PA, RN, ES, SC).


    No ano de 1990, o professor Aroldo Rodrigues cumpriu o último ano de seu segundo mandato como representante de área nas condições provisórias da extinta Capes. Para a representação de área na Capes nos anos de 1991 e 1992 foi indicada a professora Ângela Maria Brasil Biaggio, à época atuando na UFRGS (a professora integrou o CA Psicologia do CNPq entre 1986 e 1988 e presidiu a Sociedade Interamericana de Psicologia entre 1991 e 1993, coincidindo com o período em que esteve na Capes). Para a mesma função, no período 1993-1994, foi indicado o professor Salvador Antônio Mirelles Sandoval, da PUC-SP. Tanto Ângela Biaggio (com atuação em Psicologia do Desenvolvimento) como Salvador Sandoval (com atuação em Psicologia Social e Política), quando foram indicados, eram reconhecidos como lideranças importantes em suas respectivas subáreas, gozavam de prestígio acadêmico, atuavam em instituições de renome e tinham histórico de participação em instâncias importantes para a política da área. Em 1995, a representação da área esteve a cargo do professor Lino de Macedo, da USP. Informações a seu respeito serão incluídas na seção seguinte deste capítulo.


    A professora Ângela Biaggio, em momento mais próximo do encerramento de seu mandato, assumiu posição de discordância em relação à adesão a uma proposta de avaliação que se fortaleceu entre alguns setores da Capes e das representações de área. Tratava-se da proposta de que a avaliação deveria se desenvolver priorizando aspectos qualitativos das realizações dos cursos, em detrimento de ênfase acentuada na quantificação de produtos. Tal discordância levou ao rompimento da relação Capes – representante de área. Para responder pela área até o fim de 1992, a direção da Capes convidou o professor Luiz Claudio de Mendonça Figueiredo, que à época estava vinculado à PUC-SP. Não houve tempo e condição de conduzir de maneira adequada o processo de avaliação dos cursos, tendo sido mantidos os conceitos recebidos pelos cursos na avaliação anterior.


    A interação formalizada entre os representantes da chamada Grande Área de Humanidades (que incluía as Ciências Humanas, as Ciências Sociais Aplicadas, e o bloco Letras, Linguística e Artes) ainda não era prática corrente. Entretanto, o fato de os representantes das Humanidades serem convocados para atividades na Capes nos mesmos dias e acomodados no mesmo hotel propiciou aproximações e discussões de interesse para a Grande Área, mesmo sem a programação oficial de reuniões.


    Após o encerramento da avaliação referente ao biênio 1993-1994, em uma reunião da Anpepp, o professor Salvador Sandoval inaugurou uma prática que mais tarde tornou-se rotineira: informar aos cursos os dados e as considerações que justificavam as notas atribuídas. É surpreendente que isso não ocorresse até então, mas afinal se tornou prática indispensável dar aos cursos acesso aos registros de todos os critérios utilizados pelos avaliadores.


    O sexênio 1996 a 2001


    Entre 1996 e 2001, ocorreram vários eventos marcantes para a pós-graduação, alguns deles relacionados ao crescimento da possibilidade de lidar com informações a partir das tecnologias digitais cada vez mais aprimoradas.


    Como mencionado anteriormente, a partir de 1996 a unidade avaliada passou a ser o programa de pós-graduação, ou seja, deixou de haver avaliação independente e diferenciada para mestrado e doutorado. Também a partir daquele ano passaram a ser utilizadas notas, em escala de 1 a 5, porém comportando, em alguns casos, a possibilidade de atribuição de outros dois níveis de notas mais elevadas (6 e 7), para casos em que o programa, além da excelência no desempenho, apresentava certo nível de inserção internacional. Os avaliadores trabalharam com base em informações fornecidas pelos programas de pós-graduação por meio de um sistema informatizado chamado Coleta Capes, valendo-se de uma ficha de avaliação integrada ao mesmo sistema. O acesso dos programas ao conjunto de informações de seu interesse era autorizado. Esses sistemas informatizados evoluíram nos anos seguintes e possibilitaram a integração entre atividades do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), do CNPq, da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e da Capes.


    A relação da representação de área com os programas de pós-graduação tornou-se muito mais próxima e interativa, uma vez que, após o primeiro relatório do biênio, já havia informação disponível para formular recomendações aos programas e para programar visitas para discussões com docentes, discentes e dirigentes – sempre que isso fosse visto como necessário ou sempre que houvesse solicitação originada nos programas. Essas visitas constituíram uma nova prática (em períodos anteriores, já ocorriam visitas eventuais, sem a regularidade com que passaram a existir) que produziu bons resultados e que se estendeu até mesmo a grupos emergentes interessados em formular propostas de criação de novos cursos. Todo o conjunto de informações sobre a avaliação passou a ser objeto de discussões com os programas, por convocação direta da representação de área na Capes ou em eventos promovidos pela Anpepp.


    No período aqui retratado, ocorreu um evento marcante para toda a pós-graduação brasileira. Trata-se da criação da Scientific Electronic Library Online (SciELO). A Base SciELO é uma biblioteca digital cooperativa para publicação de periódicos na internet, planejada para promover o avanço da pesquisa nos países da América Latina e do Caribe. O acesso foi disponibilizado em março de 1998, com 10 periódicos participantes, e conheceu notável expansão, ultrapassando, atualmente, a marca de 300 periódicos. O projeto aumentou a visibilidade internacional da produção científica brasileira e facultou a criação de indicadores úteis à avaliação da produção nacional. O projeto SciELO permanece em expansão, tendo se estendido a outros países, e já não está restrito aos periódicos. Vale o registro de que a Base SciELO foi idealizada por Rogério Meneghini (USP – Química) e Abel Laerte Packer (Bireme/Opas/OMS), sendo mantida com apoio quase integral da Fapesp, complementado por Capes e CNPq.


    Outro acontecimento de impacto acadêmico foi o desenvolvimento de um modelo de currículo que abrigasse todas as informações relevantes para análise de mérito em processos de apoio e fomento no CNPq. Ao conjunto de informações selecionadas a partir de testagens com centenas de participantes o CNPq agregou dados cadastrais de que a agência necessita para identificar processos e candidatos, chegando a um novo modelo de currículo. Em seguida, incorporaram-se itens de interesse da Capes para a avaliação da pós-graduação. Em 16 de agosto de 1999, foi iniciado oficialmente o Sistema de Currículos Plataforma Lattes, com desenvolvimento e uso da internet já bem aprimorado. A utilização da Plataforma Lattes ultrapassou a fronteira brasileira e abriga, atualmente, mais de 1 milhão de currículos. O nome da plataforma é uma homenagem ao físico brasileiro Cesare Mansueto Giulio Lattes, curitibano nascido em 1924 e falecido em 2005.


    Também de grande impacto para a ciência brasileira foi a criação do Portal de Periódicos Capes, lançado em novembro de 2000, pela democratização do acesso à informação científica que representou. O portal fornece acesso a diversos conteúdos de interesse científico em formato eletrônico, entre os quais merecem destaque: publicações periódicas internacionais e algumas nacionais selecionadas (mais de 45 mil títulos); diversas bases de dados que reúnem trabalhos acadêmicos e científicos de várias modalidades e épocas, patentes, teses e dissertações, em todas as áreas do conhecimento. O acesso é livre e gratuito para professores, pesquisadores, estudantes e outros funcionários de inúmeras instituições públicas e, também, para instituições acadêmicas privadas com cursos de pós-graduação de excelente avaliação, em condições determinadas pela Capes. O projeto tem alto custo para o país, mas outras soluções possíveis para a democratização do acesso seriam ainda mais custosas e menos eficientes, de modo que os resultados alcançados podem ser considerados altamente compensadores.


    Outro evento importante ocorrido no período em estudo foi a criação da modalidade de curso mestrado profissional, por meio da Portaria n. 80/1998. Até o fim de 2001, essa nova possibilidade de formação não havia sido iniciada na área de Psicologia, mas no momento atual é uma realidade e já conta com 15 mestrados nessa modalidade.


    Mais uma ocorrência marcante foi iniciada em 1998: a implantação do sistema de classificação de periódicos científicos identificado como Qualis Periódicos, sistema pensado para integrar o processo de avaliação da pós-graduação, uma vez que permite diferenciar indiretamente a qualidade da produção bibliográfica dos programas a serem avaliados. O sistema indica os periódicos de maior relevância para cada área de conhecimento, o que tem utilidade tanto para os pesquisadores quanto para as agências de fomento. A utilização do Sistema Qualis extrapolou a esfera da avaliação da pós-graduação, chegando até mesmo a outros países.


    A área da Psicologia teve participação pioneira e relevante na composição dos critérios para a avaliação de periódicos. Tendo como meta a proposição de uma metodologia de avaliação que fosse adequada à avaliação de periódicos da área, constituiu-se uma comissão editorial composta por pesquisadores com experiência em editoração indicados pela Anpepp a partir de indicações dos Programas da área (Maria do Carmo Guedes, da PUC-SP; Sílvia Helena Koller, da UFRGS; e Oswaldo Hajime Yamamoto, da UFRN) e por um membro da Comissão de Avaliação dos Programas de Pós-graduação da Capes (José Lino de Oliveira Bueno, da USP Ribeirão Preto). A comissão desenvolveu uma ficha de avaliação composta por uma escala total (avaliação de qualidade – A, B ou C) e uma subescala para classificação de âmbito (nacional ou local – naquele primeiro momento, não foram avaliados os periódicos internacionais), com base no modelo proposto por Krzyzanovwski e Ferreira (1998) para a Fapesp. Esse modelo, que serviu de base para a avaliação de periódicos de diversas áreas, principalmente, mas não exclusivamente das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, foi utilizado pela área da Psicologia (com sucessivas atualizações) até o triênio 2004-2006, quando foi substituído por um sistema de avaliação baseado na presença em indexadores hierarquizados (além do atendimento de um conjunto de requisitos mínimos definidos pela área).


    O sexênio 1996-2001 foi bastante fértil no que tange à criação de novos periódicos de muito boa qualidade e que permanecem ativos como veículos de acolhimento da produção da Psicologia. Entraram em circulação 11 novos periódicos: (1) Estudos de Psicologia (UFRN, 1996); (2) Psicologia Escolar e Educacional (Associação Brasileira de Psicologia Escolar e Educacional – Abrape, 1996); (3) Psicologia em Estudo (Universidade Estadual de Maringá – UEM, 1996); (4) Psico USF (Universidade São Francisco – USF, 1996); (5) Estilos da Clínica (Ipusp, 1996); 6) Psicologia: Teoria e Prática (Universidade Presbiteriana Mackenzie, 1998); (7) Ágora: Estudos em Teoria Psicanalítica (UFRJ, 1998); (8) Revista Latinoamericana de Psicopatologia Fundamental (Associação Universitária de Pesquisa em Psicopatologia Fundamental, 1998); (9) Psicologia: Reflexão e Crítica (UFRGS, 1998); (10) Revista Brasileira de Terapia Comportamental e Cognitiva (Associação Brasileira de Psicoterapia e Medicina Comportamental – ABPMC, 1999); e (11) Revista Psicologia, Organizações e Trabalho (Associação Brasileira de Psicologia Organizacional e do Trabalho – SBPOT, 2001).


    Entre 1996 e 2001, diversos novos cursos de pós-graduação foram criados. Aos 19 doutorados já existentes juntaram-se outros 5, todos sediados em instituições públicas. Assim, em 2001, a área contava com 24 doutorados, 19 deles em instituições públicas. Até 1995 só existiam doutorados em quatro estados, número este que agora dobrou – a São Paulo, Rio de Janeiro, Distrito Federal e Rio Grande do Sul, somaram-se Rio Grande do Norte, Pará, Pernambuco e Espírito Santo.


    O crescimento dos cursos de mestrado no período foi muito expressivo. Treze novos cursos foram credenciados e somaram-se aos 25 que já existiam (crescimento de 52%). Sete dos novos cursos foram propostos por instituições públicas, e seis, por instituições privadas. Dez estados sediavam cursos de mestrado em 1995, número que em 2001 se elevou para 13, passando a incluir Goiás, Paraná e Bahia. O Quadro 1.4 apresenta os cursos de mestrado e doutorado criados no referido sexênio.


    Quadro 1.4. Cursos de mestrado e doutorado em Psicologia criados no período de 1996 a 2001


    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            Nível de curso

          

          	
            Curso

          

          	
            Instituição

          

          	
            Ano

          
        

      

      
        
          	
            Doutorado

          

          	
            Psicologia Social

          

          	
            Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ)

          

          	
            2000

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes)

          

          	
            2000

          
        


        
          	
            Teoria e Pesquisa do Comportamento

          

          	
            Universidade Federal do Pará (UFPA)

          

          	
            2000

          
        


        
          	
            Psicologia Cognitiva

          

          	
            Universidade Federal de Pernambuco (UFPE)

          

          	
            1998

          
        


        
          	
            Psicobiologia

          

          	
            Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN)

          

          	
            1998

          
        


        
          	
            Mestrado


             

          

          	
            Análise do Comportamento

          

          	
            Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP)

          

          	
            1999

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Universidade Católica de Brasília (UCB)

          

          	
            2000

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Universidade Católica de Goiás

          

          	
            2000

          
        


        
          	
            Psicologia Clínica

          

          	
            Universidade Católica de Pernambuco (Unicap)

          

          	
            2000

          
        


        
          	
            Psicanálise

          

          	
            Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ)

          

          	
            1999

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Universidade Federal Fluminense (UFF)

          

          	
            1999

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Universidade Federal do Paraná (UFPR)

          

          	
            1998

          
        


        
          	
            Psicologia Social e Institucional

          

          	
            Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS)

          

          	
            1998

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN)

          

          	
            1999

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Universidade Estadual Paulista (UNESP Assis)

          

          	
            2000

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Universidade São Marcos

          

          	
            2000

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Universidade São Francisco (USF)

          

          	
            2001

          
        


        
          	
            Psicologia

          

          	
            Universidade Federal da Bahia (UFBA)

          

          	
            2001

          
        

      
    


    Fonte: elaborado pelos autores.


    É importante esclarecer que os 24 cursos de doutorado e os 38 de mestrado ativos em 2001 estavam contidos em 40 programas de pós-graduação.


    No período de 1996 a 2001, atuaram dois representantes de área. O professor Lino de Macedo (USP) cumpriu o segundo ano de seu mandato e foi confirmado para um segundo mandato. Em 1999, o professor Jairo Eduardo Borges Andrade (UnB) foi confirmado pela Capes como representante de área para um mandato trienal, acompanhando o novo período definido para a avaliação dos programas, a cada três anos. Ambos os professores são lideranças reconhecidas em suas respectivas áreas de pesquisa e têm histórias de diversas contribuições para o desenvolvimento da Psicologia brasileira. Os dois docentes presidiram a Anpepp em momentos posteriores. A partir do início do sexênio aqui retratado, a direção da Capes passou a solicitar dos programas a indicação de nomes para cumprir a função de representante de área, ainda que sem firmar compromisso de garantia de indicar o nome que conquistou mais votos. Em função do crescimento no número de programas que precisavam ser acompanhados e avaliados, a Capes decidiu formalizar uma vice-representação de área para colaborar na realização das tarefas previstas. Ao longo de todo o período de seis anos, o vice-representante foi o mesmo professor: Paulo Rogério Meira Menandro (Ufes).


    Oito dos nove professores que desempenharam a função de representante de área estavam vinculados aos cursos pioneiros, iniciados até 1976. A única exceção foi a professora Ângela Biaggio, que era vinculada a um curso iniciado em 1988. Trata-se de uma exceção discutível, no entanto, uma vez que ela já havia mantido vínculo com dois outros cursos pioneiros.


    A compilação prometida no texto encerra-se neste ponto. A partir de 2002, os sistemas para confecção dos relatórios passaram por aperfeiçoamentos e receberam acréscimos relativos a novos itens a serem informados, sem mudanças radicais em sua estrutura. O maior volume de modificações ocorreu com a introdução da Plataforma Sucupira, mais completa e com mais possibilidades de compartilhamento com outras instâncias, mas sem que isso represente grande ruptura em relação ao que existia antes. O que mudou muito foi o volume de trabalho exigido de quem confecciona os relatórios e de quem os examina. O número de Programas na área da Psicologia cresceu cerca de 150% em 20 anos, com o que o processo avaliativo precisa ser fracionado em etapas e envolver múltiplas equipes de avaliadores para a análise de itens específicos, com risco de perda da noção do todo.


    A partir de 2002, a representação de área, que vários anos depois passou a ser designada como coordenação de área, teve como titulares cinco professores: (1) Paulo Rogério Meira Menandro (Ufes); (2) Oswaldo Hajime Yamamoto (UFRN); (3) Emmanuel Zagury Tourinho (UFPA); (4) Antonio Virgílio Bittencourt Bastos (UFBA); e (5) Gerson Aparecido Yukio Tomanari (USP). O aumento no número de programas profissionais forçou a criação de um coordenador encarregado de tal segmento, função já ocupada por Zeidi Araújo Trindade (Ufes) e Luciana Mourão Cerqueira e Silva (Universo). Todos os cinco últimos coordenadores de área mencionados atuaram como vice-coordenadores de seus antecessores, o que é revelador da consistência e da continuidade das ações e políticas construídas pela área.


    Posteriormente ao período coberto por este capítulo, a área da Psicologia desenvolveu uma estratégia de seleção de itens de produção com melhor pontuação em associação com a limitação da quantidade de itens a levar em conta, dado o tamanho do corpo docente. É uma estratégia que desestimula a produção excessiva e sem preocupação com a qualidade. Outra realização que está cada vez mais consolidada é a qualificação dos livros e capítulos de livros produzidos pelos programas, aprimorada a cada processo avaliativo. A assimetria regional na distribuição dos programas tornou-se menos acentuada, mas ainda é uma realidade.


    Registra-se como realização de grande valor a criação, em 2005, do Portal de Periódico Eletrônicos em Psicologia (PePSIC), com a metodologia da SciELO, com o objetivo de assegurar visibilidade à produção em Psicologia da América Latina. O projeto é vinculado à Biblioteca Virtual em Saúde – Psicologia da União Latino-Americana de Entidades de Psicologia (BVS-Psi ULAPSI).


    Como curiosidade e para encerrar o texto, utiliza-se como marco o ano de 1995, que divide quase ao meio todo o tempo de vida da pós-graduação em Psicologia na modalidade curso regular, para fazer uma constatação em direção ao futuro e para homenagear o passado. Naquele ano, os 24 programas existentes contavam com 327 docentes permanentes, mas alguns atuavam em mais de um programa, o que reduz o montante para 302 indivíduos. Destes, 72 (23,8%) permaneciam atuando como docentes permanentes em 2022, 27 anos depois. Apenas em quatro programas a renovação do quadro foi total, e em outros três, quase total, com apenas um remanescente ativo. É surpreendente que, em três programas (dois de instituições públicas e um de instituição privada, com 24, 14 e 18 docentes permanentes, respectivamente, em 1995), 50% dos docentes registrados em 1995 figurem no quadro de 2022 como docentes permanentes. Um único programa foi descontinuado no período.


    Entre os 302 docentes permanentes localizados em 1995, há 18 pioneiros da pós-graduação brasileira na área da Psicologia que obtiveram seus títulos de doutor até o ano de 1969 (ano que precede o primeiro reconhecimento de um curso de pós-graduação na área) e que atuavam na pós-graduação passados 26 anos do primeiro credenciamento de curso dessa modalidade no país. Seus nomes são apresentados no Quadro 1.5, com o ano de obtenção do título e o nome do país ou da instituição brasileira em que o título foi obtido. Para muitos desses professores, infelizmente, é uma homenagem póstuma.


    Quadro 1.5. Pioneiros da pós-graduação brasileira na área da Psicologia que se titularam até 1969 e que ainda permaneciam como docentes em 1995


    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            Professor(a)

          

          	
            Ano de titulação

          

          	
            País ou instituição

          
        


        
          	
            Angela Maria Brasil Biaggio

          

          	
            1967

          

          	
            EUA

          
        


        
          	
            Angela Baraf Podkameni

          

          	
            1965

          

          	
            EUA

          
        


        
          	
            Dora Selma Fix Ventura

          

          	
            1968

          

          	
            EUA

          
        


        
          	
            Manoel Tosta Berlinck

          

          	
            1969

          

          	
            EUA

          
        


        
          	
            Maria Amélia Matos

          

          	
            1969

          

          	
            EUA

          
        


        
          	
            Monique Rose Aimeé Augras

          

          	
            1960

          

          	
            França

          
        


        
          	
            Fúlvia Maria de Barros Mott Rosenberg

          

          	
            1969

          

          	
            França

          
        


        
          	
            Maria Clotilde Therezinha Rosseti Ferreira

          

          	
            1967

          

          	
            Reino Unido

          
        


        
          	
            Carolina Martuscelli Bori

          

          	
            1954

          

          	
            USP

          
        


        
          	
            Ceme Ferreira Jordy

          

          	
            1967

          

          	
            USP

          
        


        
          	
            Frederico Guilherme Graeff

          

          	
            1963

          

          	
            USP

          
        


        
          	
            Geraldina Porto Witter

          

          	
            1969

          

          	
            USP

          
        


        
          	
            Maria Amélia Nogueira Azevedo

          

          	
            1969

          

          	
            USP

          
        


        
          	
            Odette Lourenção van Kolck

          

          	
            1963

          

          	
            USP

          
        


        
          	
            Paulo Corrêa Vaz de Arruda

          

          	
            1957

          

          	
            USP

          
        


        
          	
            Antônio Gomes Penna

          

          	
            1957

          

          	
            UFRJ

          
        


        
          	
            Juracy Cunegatto Marques

          

          	
            1966

          

          	
            UFRGS

          
        


        
          	
            Maria Helena Novaes Mira

          

          	
            1968

          

          	
            PUC-Rio

          
        

      
    


    Fonte: elaborado pelos autores.
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    CAPÍTULO 2


    O ingresso dos programas de Psicologia no Sistema Nacional de Pós-Graduação[3]



    Acácia Angeli dos Santos


    Luciana Mourão


    Gerson Yukio Tomanari


    A criação institucional da pós-graduação no Brasil ocorreu em meados de 1960, tendo havido intensa participação da comunidade científica, que, desde o início do século 20, procurava tornar a pesquisa uma atividade regular na universidade brasileira. Na ocasião, a pós-graduação foi considerada um meio de modernizar o ensino superior no país. Historicamente, foi a partir do Parecer n. 77/69, elaborado por Newton Sucupira, que se estabeleceu o credenciamento dos cursos de pós-graduação, definindo os requisitos básicos para a organização e o funcionamento dos cursos de pós-graduação, que implicavam a qualificação do corpo docente, sua produção científica, tradição de ensino e pesquisa do grupo, bem como a disponibilidade de recursos materiais, etc. (CFE, 1969). De certo modo, todos esses requisitos continuam sendo fundamentais para a criação de novos programas, aprimorando a forma de proposição de cursos novos, o que, como destaca Martins (2018), favoreceu a ampliação do Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG). O detalhamento histórico sobre a implementação da pós-graduação stricto sensu, especialmente na área da Psicologia, será amplamente descrito no Capítulo 3 deste livro.


    A Lei n. 5.540/1968, conhecida como Lei da Reforma Universitária, é reconhecida como aquela que permitiu a institucionalização do ensino da pós-graduação no Brasil, visto que estabeleceu que as titulações acadêmicas de Mestre e Doutor, que seriam primordialmente consideradas na carreira docente, tanto em termos de ingresso como de promoção (Cunha, 1974; Martins, 2018). A lei mencionava, também, que as universidades deveriam estabelecer programas de aperfeiçoamento de seus docentes, com base em políticas de financiamento da Capes e do CNPq. Essa lei, em conjunto com os pareceres n. 977/65 e 77/69, foram de extrema relevância para a estruturação da pós-graduação stricto sensu, considerando que nela foram estabelecidos seus aspectos legais. No entanto, como salienta Martins (1999), é importante lembrar que os Planos Nacionais de Pós-Graduação (PNPG) foram fundamentais para a estruturação do sistema, na medida em que forneceram elementos críticos sobre a pós-graduação e propuseram metas e ações, que foram cumpridas em sua maioria, mais detalhes a respeito constam no capítulo 3. Na sequência da aprovação da referida lei, e com a publicação dos pareceres mencionados, na década de 1970, os cursos de pós-graduação passaram por um aumento de oito vezes. Nos anos seguintes, a ampliação do sistema continuou célere, e a Psicologia, por exemplo, está presente em todas as regiões do país (Bastos et al., 2015).


    No que diz respeito especificamente à forma de proposição de novos cursos, esta foi modificada ao longo das décadas. Houve um período em que a Capes disponibilizava consultores para acompanhar a elaboração de propostas. Posteriormente, passou a ser possível o envio de uma carta-consulta, tal como previsto na Portaria n. 10/2003, antes da apresentação da proposta do curso propriamente dito (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior [Capes], 2003). Essa mesma portaria estabelecia que a Capes não disponibilizaria mais consultores para a etapa de acompanhamento dessa fase de elaboração, cabendo à instituição apenas o processo de avaliação das propostas recebidas.


    Em 2004, por meio da Portaria n. 51, a Capes estabeleceu novas regras para a avaliação de cursos novos de mestrado e doutorado. Essa portaria menciona pela primeira vez o termo APCN, referindo-se ao Aplicativo para Propostas de Cursos Novos, que tinha o propósito de substituir os dois instrumentos que vinham sendo utilizados com essa finalidade, a saber, (1) a carta-consulta e (2) o aplicativo. Ademais, entre outras finalidades, possibilitaria a apresentação da proposta de curso de maneira clara, sintética e eficiente, tornando mais simples, fácil e menos trabalhoso o preenchimento dos dados pelas instituições proponentes. Além disso, mencionava a possibilidade de uma análise objetiva da proposta de curso, bem como de avaliações comparativas de cada proposta na área e na grande área pelos membros do Conselho Técnico e Científico, permitindo, ainda, a leitura pelas comissões de avaliação e por outros interessados, garantindo a transparência de todo o processo (Capes, 2004).


    No período avaliativo de 2017-2020, as orientações sobre a estrutura a ser seguida para apresentação de cursos novos foi definida, a priori, pela Capes, sendo comum a todas as 49 áreas, tal como consta na Portaria n. 33/2019 (Capes, 2019a). As decisões da área, contudo, foram inspiradas em discussões ocorridas ao longo dos anos, que extrapolam as do quadriênio de 2017-2020, em diferentes fóruns e eventos, tais como Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia (Anpepp), Seminários Novos Horizontes da Pós-Graduação (SNH) e Reuniões Anuais da Sociedade Brasileira de Psicologia (SBP), em que há sempre um espaço privilegiado para que a coordenação de área possa conversar com os programas. Ademais, os Seminários de Meio Termo, promovidos pela Capes, têm sido um local priorizado para o diálogo com os programas e para o estabelecimento de consensos, coletivamente construídos, em busca do que é melhor para a área, considerando o SNPG.


    O que se espera de um curso de pós-graduação na área de Psicologia? 


    O estado da Área de Psicologia no ano de 2019, bem como suas perspectivas, tendências e desafios futuros, foram apresentados no Documento de Área (CAPES, 2019b) e, até que um novo Documento o substitua, estabelece os fundamentos para ingresso e permanência de Programas de Pós-graduação em Psicologia no Sistema Nacional de Pós-graduação (SNPG).


    O Documento Orientador de APCN 2021 – Área 37: Psicologia previu que as propostas apresentadas tragam informações distribuídas em quatro quesitos, que são objetos de análise. Os quesitos a serem especificados são referentes a: (1) infraestrutura de ensino e pesquisa; (2) proposta do curso; (3) corpo docente; e (4) produção intelectual. Em cada um deles é preciso detalhar a diferenciação entre níveis (mestrado ou doutorado) e modalidades (acadêmica ou profissional) (Capes, 2021). Esses quesitos são os mesmos para as 49 áreas do SNPG e são representados na Figura 2.1.


    [image: ]


    Figura 2.1. Quesitos considerados na Avaliação de Propostas de Novos Cursos (APCN)


    Fonte: elaborada pelos autores.


    Infraestrutura de ensino e pesquisa


    Nesse quesito, é necessária uma descrição detalhada de diversos aspectos relacionados à infraestrutura, quais sejam:


    Instalações físicas, laboratórios e biblioteca


    Independentemente do nível e da modalidade do curso, é fundamental que conste da proposta as condições viabilizadas pela instituição para o acesso de docentes e discentes à literatura relevante, tanto em bibliotecas físicas quanto em bibliotecas virtuais. Devem constar, também, os laboratórios, equipamentos, softwares e outras instalações especiais requeridos pelas atividades de ensino e pesquisa do corpo docente, para que sejam plenamente atendidas as demandas específicas da área de concentração e da modalidade do curso (Capes, 2021).


    Acesso à internet, a bases de dados e a fontes de informação multimídia para docentes e discentes


    Devem ser compatíveis com as necessidades específicas do curso, com informações e justificativas sobre a necessidade desse tipo de recurso para o desenvolvimento das atividades previstas para o curso proposto (Capes, 2021).


    Espaço físico, mobiliário e equipamento para condução das atividades administrativas do curso


    Além de salas de aula, laboratórios e biblioteca, a instituição deve garantir a existência de espaços apropriados à condução das atividades administrativas do curso, que devem ser especificadas (Capes, 2021).


    Proposta do curso


    Histórico e contextualização da proposta de curso


    Qualquer proposta de novo curso deve apresentar uma justificativa que apresente a relevância temática e os impactos locais, regionais e nacionais do curso, com destaque para o desenvolvimento e a geração de conhecimento novo no campo em que se insere. Deve-se apresentar, também, o histórico e a contextualização relacionados à proposta de curso, de modo a deixar claro que a proposta é consistente com a base de pesquisa (e com a base de atuação, nos cursos profissionais) do grupo proponente (Capes, 2021).


    É importante destacar que uma proposta na modalidade profissional deve estar voltada à formação de profissionais com alta qualificação técnico-científica e com experiências que atendam às necessidades locais, regionais e nacionais. Deve apresentar, também, articulação consistente da produção de conhecimento e de inovação voltadas à solução de problemas humanos e propor formação que inclua a familiarização com as atividades estabelecidas no campo da pesquisa cientifica e de inovação da Área (Capes, 2021).


    Uma proposta de curso profissional na área de Psicologia – independentemente de ser de curso de mestrado ou de doutorado – deve articular de modo consistente quatro elementos centrais: (1) uma estrutura bem estabelecida de produção de conhecimento, de inovação e de intervenção voltada à solução de problemas humanos; (2) uma estrutura de formação que contemple a familiarização com as atividades estabelecidas no campo da pesquisa científica, da inovação e da intervenção; (3) uma concepção bem demarcada das demandas a serem atendidas; e (4) um corpo docente diferencialmente qualificado no campo da ciência, da inovação e da inserção no campo profissional circunscrito pela proposta. Essas características são importantes para diferenciar a proposta de curso na modalidade profissional daqueles da modalidade acadêmica (Capes, 2021).


    Para as propostas de cursos acadêmicos, é preciso explicitar a demanda pela formação de docentes e pesquisadores na temática determinada e apontar os impactos esperados para a sociedade com a implementação do novo curso, seja ele em nível de mestrado ou doutorado. Em qualquer das modalidades, a área entende que se deve propor, inicialmente, a criação do nível de mestrado, e que o doutorado seria um passo posterior, quando houver evidência de consolidação desse primeiro nível, confirmada pela Nota 4 no ciclo de avaliação (Capes, 2021).


    Adequação ao plano de desenvolvimento da instituição proponente e política de autoavaliação do programa


    As dinâmicas próprias da pós-graduação requerem um planejamento constante, buscando ampliar seu impacto na sociedade e melhorar a qualificação dos recursos humanos em formação. Assim, considera-se essencial que o planejamento de um novo curso de pós-graduação esteja alinhado com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), relativo à pós-graduação de cada IES, devendo estar contemplada nas metas e estratégias da instituição proponente. A evidência dessa integração deve ser confirmada com a apresentação de documentos institucionais, comprovando que a proposta foi avaliada e aprovada nas instâncias institucionais e que contou com apoio da instituição ao novo curso, de modo a viabilizar sua implantação e consolidação (Capes, 2021).


    Outro aspecto a ser considerado na proposta do novo curso é a sistemática de autoavaliação prevista para o programa, que deve ter como base as metas estabelecidas durante o planejamento estratégico. Entende-se por autoavaliação o conjunto de ações do PPG: (1) estabelecer objetivos e metas mensuráveis, quantitativa e/ou qualitativamente, a serem alcançados nos âmbitos de concepção do programa e de formação e impactos na sociedade, em período predeterminado; (2) acompanhar o desenvolvimento desses objetivos e metas, analisando-os e interpretando-os em seus múltiplos indicadores; e (3) propor ações estratégicas fundamentadas nas análises provenientes do próprio processo de autoavaliação. A partir dessa definição básica, a proposta de curso novo deve detalhar a sistemática de autoavaliação a ser adotada pelo PPG. É preciso esclarecer como estão integrados aspectos da missão e dos objetivos da IES, sobretudo aqueles referentes a sua inserção no contexto social, nacional e internacional, justificando a escolha científica específica que levou à proposição do programa ora apresentado (Capes, 2021).


    Por fim, é importante que o processo autoavaliativo esteja amplamente institucionalizado e capaz de expressar como política institucional independência e qualificação da própria avaliação da Capes.


    É esperado que a autoavaliação seja realizada por meio de processos participativos, baseados em diversas estratégias, técnicas e instrumentos. O processo de autoavaliação permitirá que sejam gerados relatórios analíticos que revelem potencialidades e fragilidades do Programa, permitindo que a partir dele sejam definidas políticas e ações que visem a correção dos pontos fracos e a consolidação dos pontos fortes (Capes, 2021, p. 6).


    Objetivos do curso


    A proposta de um programa tem como elementos essenciais os objetivos do curso, a área de concentração, as linhas de pesquisa ou de atuação e a estrutura curricular. É importante que tais elementos estejam bem definidos e articulados uns com os outros, de maneira coerente. Considerando o nível (mestrado ou doutorado) e a modalidade (acadêmica ou profissional), é essencial enfatizar “a contribuição que o curso trará para a formação de docentes, pesquisadores ou profissionais para lidarem com problemas relevantes do campo de conhecimento naquele contexto específico em que o curso se insere” (Capes, 2021, p. 6).


    Coerência entre área de concentração, linhas de pesquisa ou atuação e projetos


    Aqui, deve-se explicitar a coerência entre os objetivos do curso, a área de concentração, as linhas de pesquisa/atuação e os projetos de pesquisa, visto que constitui um aspecto fundamental na avaliação de uma proposta de curso novo. Os projetos de pesquisa em andamento formam a base da proposta, sendo definidos pela atividade de pesquisa dos docentes. Assim, é importante que a proposição de um novo curso reflita a prática instalada de pesquisa, que não se configure como um conjunto dissociado de ideias ou projeções futuras de tal prática. Os projetos apresentados “devem ser descritos sinteticamente, porém substantivamente, isto é, informando seus problemas ou objetivos, base conceitual, métodos e expectativas de desenvolvimento” (Capes, 2021, p. 6). A possibilidade de um grupo de pesquisadores sugerir um novo curso de pós-graduação requer “uma articulação orgânica dos projetos em execução em torno de referências comuns que caracterizam as linhas de pesquisa ou de atuação e a(s) área(s) de concentração” (Capes, 2021, p. 7). De acordo com o Documento Orientador de APCN 2021 – Área 37: Psicologia:


    As linhas de pesquisa constituem uma referência (temática, teórico-metodológica, de contextos, entre outras) à qual conjuntos de projetos são pertinentes. Com referência aos cursos na modalidade profissional, as linhas de pesquisa são entendidas também como linhas de atuação. O grau de abrangência de uma linha de pesquisa/linha de atuação depende do arranjo de projetos que se acomodam sob aquela mesma referência. As atividades de pesquisa, explicitadas nos projetos de pesquisa em desenvolvimento, devem, portanto, guardar coerência com as linhas de pesquisa/linhas de atuação nas quais se inserem. Isto não impede, todavia, que existam, em número reduzido, projetos de pesquisa isolados que reflitam interesses peculiares de docentes e que contribuam para a formação discente, ou mesmo como embrião para criação de uma futura linha de pesquisa/linha de atuação (MEC, 2021, p. 7).


    A área de concentração deve refletir os interesses investigativos do grupo, e o grau de abrangência de determinada área de concentração está ligado às linhas de pesquisa e de atuação estabelecidas para o programa, apesar de não se limitar a elas.


    Uma área de concentração deve ter uma generalidade que acomode a capacidade atual de pesquisa do grupo, ao mesmo tempo em que admite a incorporação de novas linhas pertinentes ao mesmo horizonte de investigações/atuação. A amplitude de uma área de concentração e de cada linha de pesquisa/linha de atuação depende da realidade da atividade de pesquisa do grupo proponente. O importante é que estes elementos da proposta estejam articulados e apresentados de modo coerente (Capes, 2021, p. 7).


    Com relação aos programas profissionais, os cursos devem ter focos específicos e, assim, circunscrever campos de atuação muito bem delimitados, geralmente associados às subáreas de atuação da Psicologia: “Psicologia Escolar/Educacional, Psicologia Organizacional e do Trabalho, Psicologia do Trânsito, Psicologia Jurídica, Psicologia do Esporte, Psicologia Clínica, Psicologia Hospital, Psicopedagogia, Psicomotricidade, Psicologia Social, Neuropsicologia, Psicologia em Saúde, Avaliação Psicológica, dentre outras” (Capes, 2021, p. 7).


    A duração de um projeto de pesquisa é estabelecida à medida que as linhas de atuação subsistem a projetos específicos. Seja na modalidade acadêmica ou na profissional, não há, para o campo da Psicologia, uma quantidade ideal de linhas e projetos de pesquisa. Ao longo de sua história, mediante uma justificativa plausível, um programa pode desativar e criar novas linhas de pesquisa e de atuação. Nesse sentido, “espera-se que as áreas de concentração tenham maior perenidade” (Capes, 2021, p. 7).


    Projetos de extensão não são esperados nas propostas de novos cursos, e o relato destes somente é cabível quando pesquisa e extensão estiverem efetivamente integradas (Capes, 2021).


    Estrutura curricular, disciplinas e referencial bibliográfico


    A estrutura curricular deve ser informada em detalhes na proposta, sendo importante que ela abranja o conjunto de componentes curriculares previstos no decorrer do curso, incluindo disciplinas, estágios em pesquisa, estágios docentes, seminários e outras atividades que podem sugir. É imprescindível que tal estrutura esteja bem articulada com os outros elementos da proposta, assegurando a formação nas linhas de pesquisa e de atuação estabelecidas e em conformidade com os objetivos declarados, bem como com o nível e a modalidade do curso proposto. Ademais, a proposta deve indicar os componentes curriculares obrigatórios para todos os alunos, os componentes curriculares que suportam cada linha de pesquisa (que podem ser obrigatórios de linha ou optativos) e “os componentes curriculares optativos que possibilitam ao aluno o contato com conteúdos não definidos estritamente pela linha de pesquisa em que sua formação estará concentrada” (Capes, 2021, p. 8).


    Vale salientar que não há uma recomendação da área de Psicologia com relação à quantidade mínima ou ideal de créditos em disciplinas. Entretanto, é importante que a estrutura curricular seja dimensionada considerando três elementos: (1) o tempo previsto para a formação; (2) os objetivos do nível (mestrado ou doutorado); e (3) a modalidade (acadêmica ou profissional) do curso que está sendo proposto (Capes, 2021).


    No que tange aos mestrados acadêmicos, segundo a Capes (2021, p. 8),


    (…) a formação para a atividade de ensino deve envolver experiências de aprendizagem que vão além do estágio docente, a exemplo de componentes curriculares que coloquem o aluno em contato com métodos de ensino, novas tecnologias educacionais, programação e avaliação do processo ensino-aprendizagem, entre outros. Nos cursos de doutorado, além do desenvolvimento de competências para o ensino, a estrutura curricular deve contemplar a formação de pesquisadores autônomos, compreendendo elementos que contribuam para a formação de pesquisadores capazes de liderar grupos de pesquisa e realizar as distintas atividades demandadas de um pesquisador.


    Já com relação à modalidade profissional, a estrutura curricular deve contemplar elementos voltados a uma formação metodológica sólida e, também, a uma atuação profissional de elevado padrão de qualidade. Nesse sentido, “espera-se que componentes curriculares específicos coloquem o discente em contato com o contexto de atuação profissional, ampliando a possibilidade de transferência de conhecimentos e tecnologias” (Capes, 2021. p. 8). Assim, a formação para a pesquisa deve incorporar a postura científica e a prática como meio de qualificar o exercício profissional. Ainda a respeito da modalidade profissional,
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